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LEI N°014 / DE 15 I)E ABRIL DE 2021.

Disp6e sobre a PoL{tica de Prote§ho, Coaservap6o,
Reouperapho e Desemvolvimento do Meio Ambience
e dd outras provideneias.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SAO JOSE DO PIAui, ESTAD0 D0 PIAuf, no
uso de suas atribuicdes legals e em confomidade com as disposicdes coustitucionals da
Lei Orginica Municipal, e demals diplomas legais aplicaveis:

Fapo saber a todos os habitantes do Municipio, que a Cinara Municipal aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Livro I
PARTE GEEL

Titulo I
DA pOLincA AMBIENTAL

DoScpaEutoE|oS

Art.   1°  -  A  Politica  Municipal   de  Meio  Ambiente  e  orientada  pelos  seguintes
principios:
I - a promocfro do desenvolvimento integral do ser humano;
11 - a racionalizapao do uso dos recursos ambientals, naturais ou nao,
Ill - a prote9ac de areas ameapadas de degradapao;
IV - o direito de todos ao meio ambiente ecolotlcamente equilibrado e a obrigapfro de
sua defesa e preservapao as presentes e fufuras gerap6es;
V -respeito a fungao social e ambiental da propriedade;
VI - a obriga9ao  de  recuperar areas  degradadas e  indenizar pelos danos  causados  ao
meio ambiente;
VII - garantia da prestapao de informapdes relativas ao meio ambiente.

Capitulo 11
DOS 0BJETIVOS

Art. 20 - Sao objetivos da Politica Municipal de Meio Ambiente:
I -  articular e  integrar as ap6es  e  atividades ambientais  desenvolvidas  pelos  diversos
6rgfros e entidad
necessario;
11  -  articula
consdrcios

do municipio entre si e com os 6rgaos federals e estadunis quando

integrar  ap6es  e  atividades  ambientais  intemunicipais,  favorecendo
os instrumentos de cooperacao;
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Ill  -  identificar  e  caracterizar  os  ecossistemas  do  muricipio,  definindo  as  func6es
especificas  de  seus  componentes,  bern  como  as  fragilidades,  ameaeas,  riscos  e  usos
compativeis;
IV  -   compatibilizar   o   desenvolvimento   econ6mico   e   social   com   a   preserva9ao
ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientals, naturais ou nfro;
V  -  controlar  a  producao,  extrapao,  comercializapao,  transporte  e  o  emprego  de
materials,  bens e  servicos,  metodos  e t6cnicas que  comportem risco  a vida e ao meio
ambiente ou que venham a comprometer a qualidade dos mesmos;
VI  -  estabelecer  normas,  crit6rios  e  padr6es  de  qualidade  ambiental  da  emjssao  de
efluentes,  ben  como  nomas  relativas  ao  uso  e  manejo  de  recursos  ambientais,  seja
natural   ou   ndo,   adequando-os   pemanentemente   em   face   da   lei   e   de   mudan9a
tecnol6gica.
VII - estimular a aplicapao da melhor tecnologia dispohivel para a constante redngao
dos riveis de poluicao do ar, solo e agua, e degradapao ambiental;
VIII  -  criapao  de  areas  de  prote9ao  ambiental  em  conformjdade  com  as  legislap6es
ambiental federal e estadual;
IX ~ estimular a criapao de areas particulares de prote9ao ambiental;
X  -  catalogar,  preservar,  restaurar  e  conservar  as  areas  de  protegao  ambiental  do
municipio;
XI - estimular a pesquisa e exteusao quarto ao uso adequado dos recursos ambientals,
naturais ou nao;
XII - promover a educapao ambiental  na sociedade e especialmente  a rede de ensino
municipal;
XIII - prover o municipio dos meios necessirios para a coleta e tratamento dos residuos
s61idos conforme a natureza dos mesmos, dando a eles uma destinapao correta;
XIV - promover o zoneamento ambiental nas areas de preservapao permanente reserva
legal e unidades de conservapao.

Capitulo in
DOS INSTRUMENTOS

Art. 30 - Sfro instrumentos da Politica Municipal de Meio Ambiente:
I - zoneamento ambiental;
11 - criapao de espagos territoriais especialmente protegidos;
Ill -estabelecimento de parinetros e padr6es de qualidade ambiental;
IV - avaliapfro de impacto ambiental;
V - licenciamento ambiental;
VI - auditoria ambiental;
VII -monitoramento ambiental;
VIII - sistema municipal de informap6es e cadastros ambientais;
IX -educapao amhiental;
X  -  mecahismos  de  beneficios  e  incentivos  para  a  preservapao  e  couservacao  dos

Capitulo rv
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DOS CONCEITOS GERAIS

Art. 4° -Sao os seguintes os conceitos gerais para fins e efeitos desta Lei:
I - meio  ambiente:  a  interacao  de  elementos  naturais e artificiais,  socioecon6micos  e
culturals, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; (c6digo florestal)
11 -ecossistemas: conjunto integrado de fatores fisicos e bi6ticos que caracterizam urn
deteminado  lugar,  estendendo-se  por  certo  espago  de  dimens6es  variaveis.  i  uma
totalidade  integrada,  sistemica  e  aberta  que  envolve  fatores  bi6ticos  e  abi6ticos  com
respeito a sua composicao, estrutura e fungao.
Ill -degradapao ambiental: a alteracao adversa das caracteristicas do meio ambiente.
IV - polui9ao: a alteragfo da qualidade ambiental resultante das atividades humanas ou
fatores naturais que direta ou indiretamente:
a) prejudiquem a salde, a seguran9a, ou o ben estar da populapao.
b) criem condic6es adversas ao desenvolvimento socioecon6mico.
c) afetem desfavoravelmente a biota:
d)  lancem  materials,  residuos  ou  energia  em  desacordo  com  os  padr6es  ambientais
vi8entes.
e) afetem as condi9des esteticas e sanitatas do meio ambiente.
V - poluidor:  pessoa fisica ou juridica,  de  direito ptiblico ou privado,  diretamente ou
indiretamente respousavel, por apao ou omiss5o, por atividade causadora de polui¢ao ou
degradapao efetiva ou potencial.
VI - recursos ambientais:  a atmosfera, as aguas interiores,  superficiais e subterrineas,
os estudrios, o mar territorial, o solo, o subsolo, a fauna e a flora.
VII - protecao: procedimentos integrantes das pfaticas de conservapfro e preservapfro da
natureza.
VIII  -  preservapfro:  prote9ao  integral  do  atnbuto  natural,  admitindo  apenas  seu  uso
indireto.
IX - conservapao: uso sustenfavel dos recursos naturais, tendo em vista a sun utilizapao
sem  colocar  em  risco  a  manutengao  dos  ecossistemas   existentes,   garantindo-se   a
biodiversidade.
X - manejo:  techica  de uso  racional  e  controlado  de  recursos  ambientals  mediante  a
apLicapao de conhecimentos tecnicos e cientificos visando conservar a natureza.
XI - gestao ambiental:  tarefa de administrar e controlar o uso sustentado dos recursos
ambientais,  naturais  ou hao,  atraves  de  instnmentos  adequndos  como  regulamentos,
normatizapdes,  e  investimentos  phblicos  e  privados  assegurando  o  desenvolvimento
racional do conjunto produtivo socioecon6mico em beneficio do meio ambiente.
XII  -  area  de  preservapao  permanente:  poxpao  do  territorio  municipal  destinada  a
preserva9ao de suas caracteristicas ambientais relevantes, assim defihidas em lei.
XIII - area verde especial:  area criada pelo Poder Pdblico onde houve reflorestamento
em favor de un ecossistema representado esteja este em terra de dominio pdblico ou de
domiino privado.

Titulo 11
DAS ACOES MUNICIPAIS

Capitulo I
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DA COMPETfiNCIA DO MUNIcfpIO

Art. 5° - Ao mumcipio de Sao Jos6 do Piaui, ao estado do Piaui e a Uniao, no exercicio
de  suas  competencias  constitucionals  hgadas  ao  meio  ambiente,  cabem  mobilizar  e
coordenar ap6es, recursos humanos, financeiros, imateriais, tdehicos e ciendficos, ben
como a participapao popular na coustnxpao dos objetivos e interesses fixados nesta lei,
devendo para tanto:
I  -  planejar,  desenvolver  estudos  e  ap6es  para  a  promo9ao,  proteg5o,  couservap5o,
preservapao, restaurapfo, repara9fro, vi ctlincia e melhoria da qunlidade ambiental ;
11 - definir e controlar a ocupapfro e  uso dos  espagos terntoriais  de  acordo com suas
limitapdes e condicionantes ecoldgicos e ambientais;
Ill - elaborar e implantar planos de protecao ao meio ambiente;
IV - controlar a polui9ao ambiental em suas diferentes fomas;
V - definir areas  prioritanas de  apao  govemamental  a fim de  preservar e  meLhorar a
qunlidade ambiental e do equilibrio ecoldgico;
VI - identificar, criar e gerir unidades de conserva9ao e outras areas de interesse para a
protecao  de  mananciais,  ecossistemas  naturals,  fauna  e  flora,  recursos  gendticos  e
arqueol6ricos,  e  outros  beus,  estabelecendo  normas  de  sun  competencia  a  serem
observadas nessas areas;
VII - estabelecer diretrizes especificas para a protecfro de recursos hidricos via planos
de uso e ocupapao de areas de dlenagem de bacias e sub-bacias hidrogrificas;
VIII  -  ao  municipio,  a  quem  compete  a  guarda  da  arborizapao,  cabe  a  pesquisa,  a
elaborapfro de projetos, a inplantapao e o gerenciamento do verde urbano, ben como
realizar parcerias com instituig6es pdblicas e/ou privadas e com a comunidade.

Caprfulo 11
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEI0 AMBIENTE

Art. 6° - Cabe a Secretaria Municipal de Meio Ambiente implementar os objetivos e os
iustrunentos da Politica de Meio Ambiente do Municipio, fazer cumprir a presente lei e
compete ainda a mesma:
I  -  propor,  executar  e  fiscalizar,  direta  ou  indiretamente,  a  Politica  Ambiental  do
Municipio de Sao Jos6 do Piaui;
11 - fixar normas e padrdes anbientais de qualidade referentes a poluicao atmosferica,
hidrica, acdstica, visual e contaminapfro do solo;
Ill ~ conceder licengas, autorizac6es e alvards, alem de fixar limitapdes administrativas
relacionadas ao Meio Ambiente;
IV - criar e inplantar o Cadastro Tecnico Municipal de Atividades e Instrumentos de
Defesa  Ambiental,  bern  como  para  com  as  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  e
Utilizadoras de Recursos Ambientais.
V - requisitar Estudo Ambiental, quando couber a Atividade a ser desenvolvida;
VI   -   regulamentar   e   controlar   o    uso    de    produtos    quimicos    em   atividades
agrosilvipastoris, industriais e de prestapao de servicos;
VII - exercer a fiscalizapao e vigilincia ambiental;
VIII - determinar audiencias ptiblicas quando estas se fizerem necessatas;
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EK  -  cadastrar  a  exploracao  de  recursos  minerais  no  municipio  desde  que  o  mesmo
apresente as licengas cabiveis a atividade;
X -  fixar  normas  de  monitoramento,  condic6es  de  lancamento  e  padr6es  de  emissao
para residuos e efluentes de qualquer natureza;
XI - desenvo]ver o  sistema de monitoramento e  supervisao  ambiental no municipio a
fim de adequar a lectslapao ao uso e manejo dos recursos naturais, fauna e flora;
XII - administrar as areas de conservapao e outras areas protegidas visando a protecao
de mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, recursos geneticos e arqueol6gicos,
e outros bens de interesse ecol6gico, estabelecendo normas a serem observadas nessas
areas;
XIII - coordenar a implantapao e manutengao do Plano Diretor de Arborizapfro Urbana
atraves da articulapao dos 6rgaos e agentes municipais de modo a compatibilizar todo o
processo de arborizag5o com o espa9o fisico e com os servicos das concessionatas de
agua e esgotos, energia eLetrica, telefonia, transporte e demais prestadores de servi¢o.

Art. 70 - Ficam sob o controle da Secretaria Municipal de Meio Ambiente as atividades
industhals,  comercials,  de  prestapao  de  servi¢os  e  outras  fontes  de  qualquer natureza
que  produzam  ou  venham  a produzir  alterap6es  adversas  nas  caracteristicas  do  meio
ambiente no municipio.
§  10 - Dependem de autorizapao pievia da Secretaria Municipal de Meio Ambiente as
licengas para o funcionamento das atividades referidas no cczpzf/ deste ardgo.
§  20  -  0  enqundranento  das  atividades  ocorrerd  quarto  ao  poree  segundo  criterios
fixados na Resolngao n° 10 do CONSEMA de 25 de novembro de 2009.
§ 30 - A atividade poluidora sera enqundrada pelo parinetro de malor dimeusao dentre
os parametros disponiveis quando do requerimento.
§ 40 - 0 valor cobrado na emissfro de licencas ambientals do tipo Previas, de lnstalapao
e de Operapao sera calculado com base rm Uhidade Fiscal de Referencia do Piaui e na
classificaqfro constante no Anexo 11 desta lei.

Art.   8°   -   A   realizapao   do   Estudo   Ambiental   para   instalapao,   opera9ao   e   o
desenvolvimento  de  atividades  que,   de  qualquer  modo,  possam  degradar  o  meio
ambiente,  deverd  ser  produzido  por  equipe  multidisciplinar  composta  por  membros
independentes  do  6rgao  phblico  licenciador,  sendo  obrigat6rio  o  fomeciniento  de
infomap6es a populapao atraves de publicagfro no Diino Oficial Municipal e jornais de
grande circulapao atendendo ao principio da publicidade.
§ 10 - Na deteminapao de realizapao do Estudo Ambiental devefa ser indicada uma das
seguintes  fomas  de  apresentapao:  EIA/RMA  @studo  de  Impacto  Ambiental  e  seu

i;sex::i::Rft€[::fad.e]gtpma;:[pfi£:;:n¥RfcAd;:Lanoodd:cane::£rga:£end¥,,A¥r=€
Degradadas) e lnventalo Florestal.
§  2° - As  empresas  elaboradoras dos Estudos Ambientals  deverao  ser cadastradas no
Cadastro  Tecnico  Municipal  de Atividades  e  Instrumentos  de Defesa Ambiental e/ou
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poluidora,  ben  como  os  empreendinentos  capazes  de,  sob  qualquer  forma,  causar
degradapao ambiental, dependerao do previo licenciamento ou autoriza¢ao da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, sem prejuizo de outras licengas legalmente exigiveis.

Art. loo -Os responsaveis pelas atividades previstas no artigo anterior sao obrigados a
implantar urn Plano  de Gerenciamento de Residuos  S6lidos e Plano  de Compeusapao
Ambiental  visando  promover  todas  as  medidas  necessdrias  para  prevehir  ou  corrigir
danos   inconvenientes   oriundos   das   diferentes   fomas   de   poluigao,   caso   se   faca
necessirio, devendo para tanto haver integrapao entre a Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e os demais 6rgaos e agentes do Poder Ptlblico municipal.

Art.  11  -  A  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  deve  considerar  os  recursos
paisagisticos da area em estudo podendo definir os agrupamentos vegetais significativos
a preservar.

Art. 12 -Projetos de iluminacao phbLica ou particulares deverao ser compativeis com a
vegetacao arb6rea existente no local  de modo a evitar futuras podas, quer sejam leves
ou drasticas, ou remapdes.

Art.   13  -  Os  projetos  referentes   ao  parcelamento   do   solo,   atividades  agricolas,
industriais ou outras atividades que estejam sujeitas a utilizar areas revestidas de foma
total ou parcial por vegetapao de porte arb6reo e/ou arbustivo devem ser submetidos a
Secretana Mumcipal de Meio Ambiente por meio de Plano de Supressao Vegetal e caso
se  fapa  necessalo,  Inventalo  Florestal,  levando  em  cousideracao  as  diretrizes  da
legislacao ambiental.

Art. 14 -Os projetos de edificapao em areas revestidas por vegetap5o de porte arb6reo,
total  ou  parcialmente,  mos  dominios  municipais,  deverao  ser  submetidos  ao  crivo  da
Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  antes  da  aprovapfro  dos  6rgaos  e  agentes
municipals pertinentes a materia.

Art. 15 - A supressfro total ou parcial da vegetapao arbdea somete se clara com a pr6via
autorizapao   da   Secretaria  Municipal   de  Meio  Ambiente   quando   for  necessaria  a
implantacao  de  obras,  atividades  ou  projetos  mediante  parecer  favordvel  do  setor
tecnico da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Art.  16 - Excluida a  hip6tese  prevista mos  artigos  anteriores,  a  poda e  supressfro  de
vegetapao  arb6rea  em  propriedade  phblica  ou  particular,  fica  subordinada  a  uma
autorizapao por escrito da Secretana Municipal de Meio Ambiente.
Parfgrafo  tinico:  No  pedido  de  autorizapao,  alem  de  outr`as  formalidades,  devefa
constar a devidajustificativa, sem a qual nao haveri a poda ou remo9ao da arvore.
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Art.  18 - A  autorizagao para supressao ou poda de vegetapao arb6rea podefa ocorrer
ainda nas seguintes circunstincias :
I - quando o atestado fitossahitino da irvore ou palmeira assim justificar.
11 - quando a irvore ou palmeira, ou parte dela, apresentar risco iminente de queda.
Ill - quando a irvore ou palmeira estiver causando danos comproviveis ao patrim6hio
pdblico ou privado.
IV - quando a &rvore ou palmeira for especificada para urn local sem compatibilizapao
com o espago e/ou equipamentos urbanos.

Art. 19 -A poda ou corte de irvores em logradouros pdblicos somente sera permitida:
I ~ aos funcioninos da prefeitura devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de
Meio Ambiente.
11 - aos funcionarios de empresas prestadoras ou concessionarias de servicos ptlblicos,
desde que cumprido o seguinte:
a) obten9ao de autorizapao da Secretaria Municipal de Meio Ambiente que analisari as
raz6es do pedido, deferindo ou nao a poda ou corte.
b)  acompanhamento  permanente  de  techico  de  nivel  superior  devidamente  hahilhado
sob o encargo e responsabilidade da empresa.
Ill - aos soldados do Coipo de Bombeiros em situapdes de emergencia quando houver
risco iminente a vida de pessoas ou ao patrim6hio, seja pdblico ou privado.

Art.   20  -   Arvores   ou   palmeilas   cortadas   de   logradouros   pdblicos   deverao   ser
substituidas dentro de urn prazo nao superior a trinta dias, a contar do efetivo corte.

Art. 21 ~ 0 proprietino ou possuidor, a qualquer titulo, de im6vel que diretamente ou
indiretanente ocasionar morte ou destmig5o, total ou paroial, da vegetagao arb6rea em
sua propriedade, utilizando de quaisquer meios, devefa fazer o replantio das irvores ou
palmeiras destruidas.

Art.  22  -  As  empresas  que  executarem  servicos  phblicos  de  manutengao  de  redes
el6tncas ou teleronjcas  na cidade, bern como  as  empresas terceirizadas para este fim,
sobretudo no tocante a projetos ligados a arborizagao urbana em logradouros pdblicos e
privados,  devem  agir  sempre  com  o  respaldo  tecnico  e  a devida  responsabilidade  ao
executar os trabalhos e projetos supracitados.
Parfgrafo tinico: Estes profissionals poderao ser engenheiros agr6nomos, engenheiros
florestais,  engenheiros  ambientals, bi6logos  ou  com  fomapao academica equivalente,
desde que regjstrados em seus respectivos Couselhos Profissionais.

Titulo in
DOS IN UMENTOS DA POLITICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
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Capitulo I

NORMAS GERAIS

Art. 23 - Os iustrunentos da Politica Municipal do Meio Ambiente serao defihidos e
regulados neste titulo :
Parfgrafo  dnico:  As  exigencias  propostas  neste  tfulo  nao  excluem  a  obrigapao  da
apresentapao do Estudo de Impacto de Vizinhanga 03IV) quando exigido pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente.

Art. 24 ~ Cabe ao municipio a implantapao dos iustrmentos da Politica Municipal do
Meio Ambiente para a perfeita consecugto dos objetivos definidos no Titulo I, capfulo
11 desta lei.

Capftulo n
DO ZONEAMENT0 AMBIENTAL

Art. 25 - 0 zoneamento ambiental consiste na defini9ao de areas do territ6rio muulcipal
de  modo  a  regular  as  atividades  socioecon6micas,  bern  como  definir  apdes  para  a
protecao  e  melhoria  da  qualidade  do  meio  alnbiente  cousiderando  as  caracteristicas,
atributos e vocap6es de cada uma das areas.
Pardgrafo dnico: 0 zoneamento ambiental sera definido em lei e incorporado ao P]ano
Diretor   Participativo   (PDP)   no   que   couber,   podendo   o   Poder  Executivo   propor
alteracdes   em   seus   limites,   mas  nunca  de   foma  restritiva,   ouvindo   o   Conselho
Municipal do Meio Ambiente (CMMA) e outros 6rg5os colegiados diretanente ligados
a materia.

Art. 26 - As zonas anbientais do municipio sao:
I  -  Zonas  de  Unidades  de  Conservapfo  (ZUC):  areas  sob  as  regras  das  diversas
categorias de manejo.
11  ~  Zonas  de  Protecao  Ambiental  (ZPA):  areas  protegidas  por  instrumentos  legals
diversos   ante   a   existencia   de   remanescentes   de  Mata  Atlintica   e   de   ambientes
associados e de suscetibilidade do meio a riscos relevantes.
Ill  -  Zonas  de  Protecao  Palsagjstica  (ZPP):   areas  de  prote9ao  de  paisagem  com
caracteristicas excepcionals de qualidade e fragilidade visual.
IV  -  Zonas  de  Recuperapao  Ambiental  (ZRA):   areas  em  estigio  significativo  de
degradapao,  onde  se  desenvolvem  ap6es  de  prote9ao  temporina  e  de  recuperapao
indurida ou natural do ambiente visando integri-lo is zonas de protecao.
V - Zonas de Controle Especial (ZCE): demais areas do municipio submetidas a normas
pr6prias   de   controle   e   monitoramento   ambiental   diante   de   suas   caracteristicas
peculiares.
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Art. 27 - Areas de Preserva9ao Pemanente, sujeitas a redme juridico especial, sfro as
definidas neste capitulo cabendo ao municipio a sun delimitapao, quando nao definidas
em lei.

Art. 28 - Sao Areas de Preservap5o Pemanente:
I - as encostas ou parts destas, com declividade superior a 30°, equivalente a 100% na
linha de major declive;
11 - os remanescentes de Mata Atlfrotica, inclusive os capoeirbes;
Ill - a cobertura vegetal que contribui para a estabilidade das encostas sujeitas a eros5o
e ao desLizamento;
IV ~ as  nascentes,  matas ciliares naturals e recompostas,  cuja largura ou raio minimo
sera de 100 metros e as falxas de vdrzeas marginais de prote9ao das aguas superficiais;
V  -  as  areas  que  abriguem  exemplares  raros,  ameapados  de  extingao,  ou  espdeies
insuficientemente  conhecidos  da  fauna  e  da  flora,  ben  como  aquelas  que  servem  de
pouso, abrigo, ou reproducao de esp€cies migratorias;
VI - as elevap6es rochosas de valor palsagistico e a vegetapfro rupestre de significativa
importincia ecol6tlca;
VII -as demals areas assim declaradas em lei,

DospADROESDFEM|ss%PfEtuL°EIVQUAL|DADEAMB|ENTAL

Art. 29 - Os padfoes de qunlidade ambiental sfro os valores de concentrae6es maxinias
tolefaveis no ambiente para cada poluente, de modo a resguardar a sadde e o ben-estar
dos seres humanos, da flora, da fauna, do meio ambiente em geral, bern como permitir a
devida e colTeta explorapao das atividades econ6micas.
§  10  -  Os  padr6es  de  qualidade  ambiental  deverao  ser  expressos  quantitativamente,
indicando   as   concentrap6es   mdxinas   supohaveis   de   poluentes   em   determinados
ambientes,   devendo   ser   respeitados   os   indicadores   ambientals   de   condig6es   de
autodepurapao do corpo receptor.
§ 2° - Os padr6es de qualidade ambiental incluirao, entre outros, a qualidade do ar, das
aguas, do solo, a emissao de ruidos e outros que a legislapao vier a determinar.

Art.  30 -  Padfao  de  emissfro  e  o  limite  m6ximo  estabelecido  para  o  lancamento  de
poluentes pela fonte emissora que, uma vez ultrapassado, podefa afctar a satide e o bem-
estar da popula9ao, ben como ocasionar danos a flora, a fauna, ao meio ambiente em
geral e ao usufruto e explorapfo das atividades econ6micas.

Art.  31  - Os padr6es e  parametros  de  emissao  e  de  qunlidade  ambiental  sao aqueles
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DA AVALIACAO DE nmACTOs AMBIENTAls

Art. 32 - Considera-se impacto ambiental qualquer altera9ao das propriedades fisicas,
quimicas  e  biol6gicas  do  Meio  Ambiente,  causada  por  qunlquer  forma  de  mat6ria,
energia ou atividades humanas que, direta ou indiretameute afetem:
I - a salde, a seguran9a e o ben-estar da populapao;
11 - as atividades sociais e econdmicas;
Ill - a biota;
IV - as condic6es esteticas e saultatas do Meio Ambiente;
V - a qunlidade e a quntidade dos recursos ambientals;
VI - os costumes, a cultura e as fomas de sobrevivencia das populap6es.

Art. 33 - A avaliapao de impacto ambiental e resultante do conjunto de instrumentos e
de procedimentos a disposigao do Poder Pdblico Municipal  que possibilita a analise e
interpretapto  de  impactos  sobre  a  sndde,  o  ben-estar  da  populapfro,  a  economia e  o
equilibrio ambiental, compreendendo:
I - a considerapao  da variavel ambiental nas politicas,  planos,  programas,  ou projetos
que possam resultar nos inpactos referidos no capzf/,.
11 - a elaborapao  de Estudo de  Impacto Ambiental  (EIA)  e  o  respectivo Relat6rio  de
lmpacto Ambiental (RIMA) para a implantapao de empreendimentos ou atividades na
forma da lei.
Parfigrafo dnico:  A variavel ambiental deverd incorporar o processo de planejamento
das politicas, planos, programas e projetos como instrunento decis6rio do 6rgao ou da
entidade competente.

Art. 34 - E da competencia da Secretaria Municipal de Meio Ambiente a exigencia do
Estudo de lmpacto Ambiental a3IA) e do Relatorio de Impacto Ambiental (RIMA) para
o licenciamento de atividade potencial ou efetivamente degradadora do Meio Ambiente
no municipio, bern como a sun deliberapao final.
§  10  -  0  EIA/RIMA  poderd  ser  exictdo  na  ampliapao  da  atividade  mesmo  que  tats
instnmentos ja tenham sido aprovados.
§ 2° ~ Caso seja preciso incluir aditivos ao Temo de Referfencia, tais inclus6es deverao
ser  fundamentadas  em  exigencias  legais  ou,  na  ausencia  destas,  em  parecer  tecnico
cousubstanciado emitido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
§  3°  -  A  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  devefa  manifestar-se  de  forma
conclusiva no ambito de sun competencia sobre o EIA/RIMA em ate  180 dias a contar
da data  de  recebimento,  excluidos  os  periodos  dedicados  a  prestapao  de  informap6es
complementares,

Art. 35 - 0 Estudo de lmpacto Ambiental Q3IA) e o Relatori`o de Impacto Ambiental
(RIMA), alem de observar os dispositivos desta lei, obedecerao ds seguintes diretrizes
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11  -  definir  os  limites  da  area  geogrifica  a  ser  direta  ou  indiretamente  afctada pelos
impactos;
Ill - realizar o diagndstico ambiental da area de influencia do empreendimento, com a
completa  descrigao  e  analise  dos  recursos  ambientais  e  sues  interacdes  tal  como
existem, de modo a caracterizar a situapao ambiental da regiao antes de implantado o
empreendimeuto;
IV ~ identificar e  avaliar  sistematicamente os  impactos  ambientais  que  serao gerados
pelo empreendimento nas suas fases de planejamento, pesquisa, instalapao, operapfo ou
utilizapao de recursos ambientais;
V - cousiderar os  planos  e  programas  govemamentais  existentes  e  a  implantapfro  na
area de influencia do empreendimento e a sun compatibilidade.

Art.  36  -  A  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  devefa  elaborar  ou  avaliar  os
termos  de  referencia em  observincia  com  as  caracteristicas  do  empreendimento e  do
Meio Ambiente  a  ser alctado  cujas  instru96es  orientarao  a elaboracfo  do EIAAIIMA
contendo prazos, nomas e procedinentos a serem adotados.

Art.  37  -  0  diagn6stico  ambiental,  assim  como  a  analise  dos  impactos  ambientais,
devefa considerar o Meio Ambiente da seguinte forma:
I - o  meio  fisico:  o  solo,  o  subsolo,  as aguas,  o  ar e  o  clima,  com  destaque  para  os
recursos  minerais,  a  topografia,  a  palsagem,  os  tipos  e  aptiddes  do  solo,  os  corpos
d'agua, o regime hidrol6gico, as correntes marinhas e as correntes atmosfericas.
11  -  meio  biol6gico:  a  flora,  a  fauna,  com  destaque  para  as  esp6cies  indicadoras  da
qunlidade ambiental, de valor cientifico e econ6mico, raras e ameapadas de extingfro, as
em extin9ao e os ecossistemas naturais.
Ill - meio socioecon6mico: o uso e a ocupapfro do solo, o uso da agua e das condicdes
socioecon6micas  com  destaque  pros  sitios  e  monumentos  arqueol6tlcos,  hist6ricos,
culturais e ambientais e a potencial utilizapao futura desses recursos.
Pardgrafo dnico: No diagndstico ambiental os fatores ambientais devem ser analisados
de foma integrada mostrando a interapao e a interdependencia entre eles.

Art. 38 - 0 Estudo de lmpacto Ambiental (EIA) sera realizado por uma equipe fomada
por profissionais  multidisciplinares  devidamente  habilitados  e  nao  dependentes  direta
ou indiretamente do  proponents  sendo  esta equipe a responsavel  legal  e tecnicamente
pelos resultados apresentados.
Parf grafo inico: 0 Couselho Municipal do Meio Ambiente podefa, em qualquer face
de  elaborapao ou apreciapao  do Estndo de lmpacto Ambiental a3IA) e o Relat6rio  de
Impacto  Ambiental  (RMA),  mediante  voto  fundamentado  aprovado  peLa  maioria
absoluta  de  seus  membros,  declarar  a  inidoneidade  da equipe  multidisciplinar  ou  de
tecnico  competente  recusando,  se  for o  caso,  os  levantamentbs  ou  conclus6es  de  sun
autoria.

Art. 39 - 0
delmpac/0

elat6rio de Impacto Ambiental (RIMA) refletifa as conclus6es do Estudo
biental (EIA) de foma objetiva e ndequnda e fara sun ampla divulgapfro

de qualquer elemento importante a compreens5o da atividade e conteri, no
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I  -  os  objetivos  e  as justificativas  do  projeto,  sua relapao  e  compatibilidade  com  as
politicas setoriais, planos e programas govemamentais;
11 - a descricao do projcto de viabilidade (ou bdsico) e suas altemativas tecnol6gicas e
Locacionais, especificando para cada uma delas, nas fases de constru9ao e operapao, as
areas de influencia, as materias-primas, a mao de obra, as fontes de energia, demanda de
agua, processos e tecnicas operacionais, proviveis efluentes, emiss6es, residuos e perda
de energia, al6m dos empregos diretos e indiretos a serem gerados;
Ill  -  a  sintese  dos  resultados  dos  estudos  de  diagndsticos  ambientais  da  area  de
influencia do projeto;
IV  -  a  descricao  dos  proviveis  impactos  ambientais  decorrentes  da  implantapao  e
operapfro da atividade, considerando o projeto, suas altemativas, os horizontes de tempo
de incidencia dos impactos indicado os m6todos, tecnicas e criterios adotados para a sua
identificapao, quantificapfro e intexpretapao;
V - a caracteriza9ao de qualidade ambiental futura da area de influencia, comparando as
diferentes situap6es da adogao do projeto e suas altemativas, ben como a hip6tese de
sun nao realizapao;
VI - a descri9ao do efeito esperado das medidas mitigadoras, previstas em relapao aos
impactos  negativos,  mencionara  aqueles  que  nao  puderem  ser  evitados  e  o  grau  de
alteracao esperado;
VII - o prograna de acompanhamento e monitoramento dos inpactos ambieutals trafa a
recomendapao   quanto  a  altemativa  mats   favoravel,   assim  como  as   conclus6es  e
comentalios de ordem geral.
§  1°  -  0  Relat6rio  de  Impacto  Ambiental  (RIMA)  deve  ser  apresentado  de  foma
objetiva  e  adequado  na  sun  compreensfro  e  as  informap6es  nele  contidas  devem  ser
expostas em linguagem acessivel ilustrada por grificos, mapas e imagens reunidas por
tecnicas  apropriadas  de  comunicapao  visual  de  modo  que  a  comunidade  entenda  as
vantagens e desvantageus do projeto, ben como todas as consequencias ambientais de
sun implantacao.
§ 2° ~ 0 Relatorio de Impacto Ambiental (RIMA) relativos a projetos de grande porte
deve conter obrigatoriamente :
I - a relapfro, quantificapao e especifica9ao dos equipamentos socials e comunitatos e
de infraestrutura bdsica para o atendinento das necessidades da populapao, oriundas das
fases de implantapao, operapao e expansfro do projeto;
11  -  a  fonte  dos  recursos  necessdrios  a  construcao  e  manutengfo  dos  equipamentos
sociais, comuhitinos e de infraestrutura.

Art.  40 - A  Secretaria Municipal  de Meio  Ambiente,  ao  determinar a elaboragfro do
Estudo de Impacto Ambiental @IA) e apresentapao do Relat6rio de lmpacto Ambiental
(RIMA)  por  sun  ihiciativa  ou  quando  solicitado  por  entidade  civil,  pelo  Minist6rio
Pdblico, ou por no minimo cinquenta cidadaos municipes, denfro de prazos fixados em
lei,  promov
proJeto e

rd  a  realizapao  de  audiencias  pdblicas  para  ouvir  a  populapao  sobre  o
s aspectos socioecon6micos e ambientais.

ecretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  procedefa  a  ampla  publicapfo  do
o conhecimento e esclarecimento a populapao da importancia`do RIMA e dos

eriodos onde estara a disposicao para conhecimento pdblico, inclusive durante
o de analise t6cnica.
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§  2° - A  realizapfro  de  audiencias  ptlblicas  para deverd ser esclarecida e  amplamente
diwhgada com antecedencia minima necess&ria a sun realizapao em local conhecido e
acessivel.

Art.  41  -  A  relapao  dos  empreendimentos  ou  atividades  sujeitas  a  elaborapao  de
Estudos Ambientais sera baseada rm resolngto n° 10 do CONSEMA de 25 de novembro
de 2009.

Capitulo VI
DO LICENCIARENTO E DA REVISAO

Art. 42 - As licengas de qualquer especie de origem federal ou estadual nao excluem a
necessidade de infomapao ao 6rgao municipal nos termos desta lei.

Art. 43 -A Secretaria Municipal de Meio Ambiente expedifa as seguintes licengas:
I - Licenga Previa (LP);
11 - Licenca lustalapao (LI);
Ill - Licenga Operagao (LO);
IV- Declarapao de Baixo Impacto (DBIA).

Art. 44 - A Licenca Pievia (LP) sera requerida pelo proponente do empreendinento ou
atividade para a verificacao de adequapao aos criterios de zoneamento ambiental.
Parfgrafo bnico: Para ser concedida a Licence Previa (LP), o Conselho Municipal do
Meio  Ambiente  (Chth4A)  poderd  deteminar  a  elaboracao  de  estudo  ambiental  mos
termos da leSslapao federal vigente.

Art.  45  -  A  Licenga  lnstalapfro  (LI)  e  a  Licenca  Operapao  (LO)  serfo  requeridas
mediante apresentapfro do projeto competente e do estudo ambiental, quando exigido.
Parfgrafo  dnico:   A   Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  defihifa  elementos
necessarios  a  caracterizapao  do  projeto  e  aqueles  constantes  das  licengas  atrav6s  do
regulamento.

Art.  46  -  A  LicenOa Instalapao  (LI)  contefa  o  cronograma  aprovado  pela  Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  para  a  implantapfro  dos  equipamentos  e  sistemas  de
controle, moritoramento, mitigapao ou reparapao de danos ambientais.

Art.  47  -  A  Licenga  Operagao  qo)  sera  concedida  ap6s  concluida  a  instalapao,
verificada  a adequapao  da  obra  e  o  cumprimento  de  todas  as  operap6es  descritas  na
Licenca Instalapao.
Art. 48 - 0 inicio de instalapao, operacfro ou ampliapfro de obia ou atividade sujeita ao
licenciamento ambiental sem a expedi9fro da respectiva licenga implicafa na aplicapao
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Art. 49 - A revisao da Licenga Operapao (LO), independente do prazo de validade, sera
feita sempre que:
I - a atividade puser em risco a vida, satde e seguran9a da populagao,  para alch do
limite normalmente considerado quando do licenciamento.
11 - a operap5o atingir, em sun continuidade, de maneira irremediavel  os recursos nao
inerentes a pr6pria atividade.
Ill - ocorrer descumprimento das condicionantes do licenciamento.

Art. 50 - A renovapao da Licen9a Operapao (LO) deve cousiderar as modificap6es no
zoneamento ambiental com o prosseguimento da atividade licenciada e a concessfro de
prazo para a adaptapao, re-localizapao ou encerramento da atividade.

Art. 51 - 0 regulamento estabelecefa prazos para requerimento, publica9ao, prazo de
validade das licengas emitidas e relapao de atividades sujeitas ao licenciamento.

Art.52  -  A  Declaragao  de  Balxo  lmpacto  Ambiental  (DBIA)  sera  requerida  pelo
proponente  do  empreendinento  ou  atividade  para  a  verificapao  de  adequapao  aos
criterios  de  zoneamento  ambiental,  desde  que  a  atividade  nao  seja  considerada  de
impacto sight ficativo.
Par5grafo  dnico  -  A  DBIA  somente  sera  emitida  se  comprovada  a  regularidade  as
exjgencias de Autorizacao para Supressao de Vegetapao e de Outorga de Direito de Uso
de Recursos Hidricos.

Capfulo VH
DA AUDITORIA AMBIENTAL

Art. 53 - Para os efeitos desta lei, denomina-se auditoria ambiental o desenvolvimento
de urn processo documentado de inspeeao, analise e avaliapao sistematica des condi9des
gerais  e  especificas  de  funcionamento  de  atividades  ou  desenvolvimento  de  obras
causadoras de impacto ambiental com o objetivo de:
I  -  verificar  os  niveis  efetivos  ou  potenciais  de  polui9ao  e  degradapao  ambientais
provocados pelas obras ou atividades auditadas;
11 - verificar o cumprimento de normas ambientals federais, estadunis e municipais;
Ill   -   examinar   a   poLitica   ambiental   adotada   pelo   empreendedor,   ben   como   o
atendimento aos padr6es legals em vigor a fin de preservar o Meio Ambiente e a sadia
qunlidade de vida;
IV - avaliar os impactos sobre o Meio Ambiente que forem causados por atividades ou
por obras audhadas;
V - analisar as condi96es de opera¢ao e manuten9ao dos equipamentos e  sistemas  de
controle das fontes poluidoras e degradadoras;
VI - examinar via os padr6es e nomas de operacfro e manutengao,  a capacitapao dos
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VIII  -  analisar  as  medidas  adotadas  para  a  correcao  de  nao  conformidades  legais
detectadas  em auditorias ambientais anteriores tendo como objetivo  preservar o Meio
Ambiente e a sadia qualidade de vida.
§  10 ~ As  medidas referidas no  inciso VIII  deste  artigo deverao ter prazo  para a sun
implantacao   a   partir   da   proposta   do   empreendedor,   sendo   que   tal   prazo   sera
determinado pela  Secretaria Municipal  de Meio Ambiente,  a quem cabefa tambem  a
fi scalizapao e aprovapao.
§  20  -  0  nao  cumprimento  das  medidas  mos  prazos  fixados  na  forma  do  parigrafo
anterior sujeitard o infrator ds penalidades admihistrativas e medidas judicials cahiveis.

Art.   54   -   A   Secretaria   Municipal   de   Meio   Ambiente   podefa   determinar   aos
responsaveis  pela  atividade  efetiva  ou  potencialmente  poluidora  ou  degradadora,  a
realizapao de auditorias ambientais peri6dicas ou ocasionais estabelecendo diretrizes ou
prazos especificos.
Pardgrafo dnico: Nos casos de auditorias periddicas, os procedimentos relacf onados a
elaborapao das diretrizes a que se refere o cap%r deste artigo devefao incluir a cousulta
aos responsaveis por sun realizagao e a comunidade afetada decorrentes do resultado de
auditorias anteriores.

Art. 55- As auditorias ambientais serao realizadas por conta e Onus da empresa a ser
auditada  sendo  empregada  equipe  techica  ou  empresa  de  sua  escolha  devidamente
cadastrada  no  6rgao  ambiental  municipal  e  acompanhada,  a  criterio  da  Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente,  por  servidor  ptiblico,  urn  tecnico  da  area  de  Meio
Ambiente.
§  1°  -  Antes  de  ihiciar  o  processo  de  auditoria,  a  empresa  comunicari  a  Secretaria
Municipal de Meio Ambiente a composicao da equipe teculca ou a empresa contratada
que realizafa a auditoria.
§ 20 - Omitir ou sonegar informap6es relevantes descredenciarao os respousaveis para a
realizapao   de   novas   auditorias   pelo   prazo   miulmo   de   cinco   anos   sendo   o   fato
comunicado ao Ministerio Phblico para as medidas judiciais cabiveis.

Art.  56 - 0 nao atendimento da realizapao  da auditoria mos prazos e condic6es que
foram deteminados sujeitari o infrator a pena pecunirfua sendo esta nunca inferior ao
custo da auditoria, que sera promovida por institui9ao ou equipe tdenica designada peLa
Secretaria   Municipal   de   Meio   Ambiente,   independente   da   aplicapao   de   outras
penalidades legais j a previstas.

Art.  S7 - Todos os documentos decorrentes das  auditorias ambientals,  ressalvados os
que  contiverem mat6ria de  sigilo  industrial  confome  definido  pelos  empreendedores,
serfro  acessiveis  a  consulta  pbblica  dos  interessados  nas  debendencias  da  Secretaria
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Art. 58 - 0 monitoramento e supervisao ambiental consistem no acompanhanento da
qualidade e dispohibilidade dos recursos ambientais com o objetivo de:
I - aferir o atendimento aos padr6es de qunlidade anbiental e aos padr6es de emissto;
11 - controLar o uso e a explorapao dos recursos anibientais;
Ill  -  avaliar  os  efeitos  de  planos,  politicas  e  programas  de  gesfao  ambiental  e  de
desenvolvimento econ6mico e social;
IV - acompanhar o esfagio populacional de especimes da flora e fauna especialmente as
ameapadas de extingao e em extingao;
V  -  subsidiar  medidas  preventivas  e  ap6es  emergenciais  diante  de  acidentes  ou
epis6dios criticos de poluieao;
VI ~ acompanhar e avaliar a recuperacao de ecossistemas e areas degradadas;
VII - subsidiar a tomada de decisao quanto a necessidade de auditoria atnbiental.

DAHDuc£%Pit3]°EmNTAL

Art.  59 -  A  educapao  ambiental,  em todos  os  hiveis  de  ensino  da  rede  municipal  e
privada, bern como a conscientizacao ptiblica para a preservapao e conservapao do meio
ambiente,  sao  instrumentos  essenciais  e  imprescindiveis  para a  garantia  do  equilibrio
ecol6tlco e da sadia qunlidade de vida da populapao.

Art. 60 - 0 Poder Ptlblico, na reds escolar municipal e privada, e na sociedade, devera:
I ~ apoiar acdes voltadas para a introdng5o da educapfro anibiental em todos os niveis de
educapao seja ela fomal ou informal;
11 - promover a educapao alnbiental em todos os niveis de ensino da rede municipal e
privada;
Ill -fomecer suporte tedrico e conceitual mos projetos interdisciplinares de estudo das
escolas da rede municipal no tocante as quest5es ambientais;
IV -articular-se com entidades juridicas e nao govemamentals no desenvolvimento de
ac6es educativas na area ambiental do municipio, incluindo a formapfro e capacitapfro de
recursos hunanos;
V - desenvolver ap6es de educapao ambiental junto a populapao do municipio.

Livro H
PARTE ESPECIAL

Titulo I
DO CONTROLE ArmlENTAL

Capitulo I
DA QUALIDADE AnmlENTAL E Do CoNTROLE DA PoLUICAo
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§  2°  - A  Secretaria  Municipal  de Meio  Ambiente  poderd redLizir  este  prazo  caso  os
niveis de emissao ou inc6modos causados a populapao sejam significativos.
§  30 - A  Secretaria Municipal  de Meio Ambiente  podefa ampliar este  prazo  caso  os
motivos nao dependam das partes interessadas, desde que devidamente justificado.

Art.  76  -  A  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente,  baseada  em  parecer  t6cnico,
procederi  a  elaborapao  peri6dica  de  proposta  de   revisao   dos   limites   de  emissao
previstos nesta lei de forma a incluir, ouvido o CMMA, outras substincias e adequi-los
aos avancos das tecnologias do processo industrial e controle da poluigao.

Capitulo in
D0 Sol.0

Art. 77 -A protegao do solo no municipio visa:
I  -  garantir  o   uso  racional   do  solo  urbano   atrav6s  dos   instrumentos   de   gestao
competentes, observadas as diretrizes amhientals;
11 - garantir a utilizapao do solo cultivavel mediante formas corretas de planejamento,
fomento, desenvolvimento e disseminacao de tecnoloctas e manejos;
Ill -  priorizar o  controle  da  erosao,  a contengfro  de encostas  e  o reflorestamento  das
areas degradadas;
IV - priorizar a utiliza9ao do controle biol6tlco das pragas.

Art. 78 - 0 municipio devefa implantar urn sistema adequado de coleta, tratanento e
destina9fro   dos   residuos   s6lidos   urbanos,   incluindo   coleta   seletiva,    segregapao,
reciclagem, compostagem, e outras t6cnicas que promovam a redu9ao do volume total
dos residuos s6lidos gerados.
Art. 79 - A disposigfo, no solo, de quaisquer residuos s6lidos, liquidos ou gasosos s6
sera  permitida  apes  estudo  alnbiental  que  comprove  a  degradapao  dos  mesmos  e  a
capacidade de autodepurapao do solo levando-se em conta os seguintes aspectos:
I - capacidade de percolapao;
11 - garantia de nao contaminapfro dos aquiferos subterrineos;
Ill - 1imitacao e controle da area afetada;
IV -reversibilidade dos efeitos negativos.

Caprfulo IV
Do coNTROLn DA EMlssAo DE RufDos

Art. 80 - 0 controle da emissao de ruidos no municipio visa garantir o sossego e bem-
estar ptlblico evitando a sua perturbapao por emiss6es excessivas ou inc6modas de sons
de  qunlquer  natureza  ou  que  contrariem  os  ulveis  maximos -defihidos  em  lei  ou  em
regulamento especifico.
Art. 81 74 ara os efeitos desta lei consideram-se aplicaveis as seguintes definic6es:

ao sonora: toda emissao de son que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou
satde, a seguranga e ao bern-estar phblico ou transgridas as disposic6es fixadas
a competente;
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11 - som:  fen6meno fisico provocado pela propagagao de vibrap6es mecanicas em urn
meio eldstico dentro da falxa de frequencia entre 16IIZ e 20HZ e 6 passivel de excitar o
aparelho auditivo humano ;
Ill  -  ruidos:  qunlquer  son  que  cause  ou  possa  causar  perturbap6es  ao  phblico  ou
produzir efeitos psicolbgicos ou fisiol6Scos negativos em seres humanos;
IV  -  zona  sensivel  a  ruidos:  sao  as  areas  situadas  no  entomo  de  hospitais,  escolas,
creches, unidades de satde, bibliotecas, asilos e areas de preservapao ambiental.

Art. 82 - Compete a Secretaria Municipal de Meio Ambiente:
I - elaborar a cata acdstica do municipio;
11 - criar o  programa de  controle  dos ruidos urbanos  e exercer o poder de controle  e
fiscalizapfro das fontes de poluicao sonora;
Ill - aplicar sang5es e interdic6es previstas na legislapao vigente seja de forma parcial
ou integral;
IV - exigir das pessoas fisicas ou juridicas responsaveis por qualquer tipo de poluicao
sonora a apresentapao dos resultados de medi9des e relatorios, na consecucao dos quais
podem ser usados recursos prdprios ou de terceiros;
V - impedir a localizapao de estabelecimentos industriais, fabricas,  oficinas ou outros
que produzam ou possam vir a produrir ruidos em unidades territorials residenciais ou
em zonas seusiveis a ruidos;
VI -organizar programas de educapao e conscientizapao a respeito de:
a) causas, efeitos e m6todos de atenungao e controle de ruidos e vibrap6es;
b) esclarecimentos sobre proibi96es relativas ds atividades que possam causar polui9ao
S0nora;

Art. 83 - A ningu6m e licito, por apao ou omissao, dar causa ou contribuir a ocorrencia
de qunlquer ruido.

AI+ 84 - i proibido o uso ou funcionamento de qunlquer iustnmento ou equipamento,
fixo  ou  m6veL,  que  produza,  reproduza  ou  amplifique  o  som,  no  periodo  diumo  ou
notumo,  de modo que crie urn ruido alem do  limite real da propriedade ou dentro de
uma zona sensivel a ruldos.
Parfgrafo  dnico:  Os  niveis  mckimos  de  som  mos  periodos  diumo  e  notumo  serao
fixados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Art. 85 - Fica proibido o uso ou a operapao,  inclusive comercial, de iustrunentos ou
equipamentos, de modo que o som emitido provoque ruido.

Capitu]O VI
I)0 CONTROLE DA POLUICA0 VISUAL
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Art. 86 - A exploragfro ou utilizapao de veiculos de divulgapao presentes na paisagem
urbana e visiveis dos logradouros ptiblicos poderd ser promovida por pessoas fisicas ou
juridicas, desde que autorizadas pelo 6rgao competente.
Pardgrafo dnico: Todas as atividades que industrializem, fabriquem ou comercializem
veiculos de divulgapao ou seus espagos, devem ter cadastro no 6rgao competente.

Art. 87 - Assentar fisicanente os veiculos de comunicapao mos logradouros ptiblicos s6
sera permitido nas seguintes condig6es:
I - quando contiver anthcio institucional;
11 - quando contiver andncio orientador.

Art.  88  -  Anincio  e  qunlquer  indicapfro  executada  sobre  veiculos  de  divulgapfro  da
paisagem urbana visivel dos logradouros pdblicos a fim de promover estabelecimentos
comerciais,   industrials   ou  profissionais,  empresas  ou  produtos   licitos  de  qunlquer
especie, ideias, pessoas ou coisas, classificando-se em:
I -andncio indicativo: indica ou identifica estabelecimentos, propriedades ou servicos;
11  -  andncio  promocional:   promove  estabelecimentos,  empresas,  produtos,  mareas,
pessoas, ideias ou coisas;
Ill - andncio orientador: transmite orientap6es como as de trifego ou alerta;
IV  -  andncio  institucional:  transmite  as  infoma9des  do  poder  ptlblico,  orgahismos
culturais,   entidades   representativas   da   sociedade   civil,   entidades   beneficentes   e
similares, sem firs comerciais;
V - anincio misto: 6 o que transmite mats de urn dos tipos anteriomente defihidos.

Art.  89  -  Considera-se  paisagem  urbana  a  configurapao  resultante  da  continue  e
dininica interapao entre os elementos naturals, os elementos edificados ou criados e o
prdprio homem numa constante relagao de escala, foma, fungao e movimento.

Art. 90 - Sao considerados veiculos de divulgacao,  ou apenas veiculos, qualquer tipo
de   equipamento   de   comunicapao   visual   ou   audiovisunl   utilizados   para  transmitir
anincios ao pdblico segundo a classificapao que estabelecer a resolucao do CMMA.

Art.  91  -  Considera-se  poluicao  visual  qunlquer  limitapao  a visunlizapao  pdblica  de
monumento  natural  e/ou  de  atributo  cenico,  natural  ou  criado,  do  Meio  Ambiente
sujeitando o agente, a obra, o empreendimento ou a atividade ao controle ambiental mos
temos desta lei, seus reg`hamentos e nomas decorrentes.

Capitulo VII
D0 CONTROLE DAS ATIVIDADES PERIGOSAS

Art. 92 - i clever do Poder Pdblico controlar e fiscalizar a produgao, a estcoagem, o
transporte, a comercializapfro e a utilizapao de  substancias ou produtos perigosos ben
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I -o lan9amento de esgotos 7.« »o/2iro em colpos d'agua;
11 - a producfro, distribuicao e venda de aeross6is que contenham clorofluorcarbono;
Ill -  a  fabricapao,  comercializapao,  transporte,  armazenamento  e  utilizapao  de  armas
quimicas e biol6ctcas;
IV - a instalacao de dep6sitos explosivos, para uso civil;
V - a exploraeao de pedreiras;
VI - a  utilizapao  de  metais  pesados  em  qualsquer processos de  extrapao,  produ9ao e
beneficiamento que possam resultar na contaminapao do Meio Ambiente mtural;
VII - a produ9ao, o transporte, a comercializapao e o uso de medicamentos, bi6xidos,
agrot6xicos, produtos quimicos ou biol6ctcos cujo emprego  seja proibido no territorio
nacional por raz6es toxicol6gicas, famacol6gicas ou de degradapao ambiental;
VIII - a prodapao ou o uso, o depdsito, a comercializapto e o transporte de materials e
equipamentos  ou  artefatos  que  fapam  uso  de  substancias  radioativas,  observadas  as
outorgas  emitidas  pelos  6rgaos  competentes  e  devidamente  licenciados  e  cadastrados
pela Secretaria Mulcipal de Meio Ambiente;
IX  -   a   disposicao   de   residuos   perigosos   sem   os   tratamentos   adequados   a   sun
especificidade.

Sapao 11
Do TRANsroRTE DE cARGAs pERIGosAs

Art. 94 - As operap6es de transporte, manuseio e armazenagem de cargas perigosas no
terntorio do municipio serao reguladas pelas disposiq6es desta lei e da norma ambiental
competente.

Art. 95 - Sao cousideradas cargas perigosas, para o efeito desta lei, aquelas constituidas
por produtos ou substancias efetivas ou potenciaLmente nocivas a populapfro, aos beus e
ao  Meio  Ambiente,  assim   defihidas  e  classificadas  peha  Associapao  Brasileira  de
Normas Techicas (ABNT) e outras entidades afins que o Couselho Municipal de Meio
Ambiente considerar.

Art.  96  -  Os  veiculos,  as  embalagens  e  os  procedimentos  de  transportes  de  cargas
perigosas  devem  seguir  as  nomas  pertinentes  da  Associapao  Brasileira  de  Normas
Tecnicas (ABNT) e a letlslapfro em vigor e os veiculos devem encontrar-se em perfeito
estado de conservapao manutengao e regularidade e sempre devidamente sinalizados.

TituLo n
DO PODER DE POLicIA AMBIENTAL         `

Capitulo I
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Art.  100 - Mediante requisi9ao  da  Secretaria Municipal de Meio Ambiente,  o agente
credenciado de protecao ambiental podefa ser acompanhado por foxpa policial durante o
exercicio da apao fiscalizadora.

Art. 101 -Aos agentes credenciados de protecao ambiental compete:
I - efetuar visitas e vistorias;
11 - verificar a coorrencia da infrapao;
Ill - lavrar o auto infracional conespondente fomecendo c6pia ao autuado;
IV - elaborar relat6rio de vistoria;
V - exercer atividade orientadora visando a ado9ao de uma atitude ambiental positiva.

Art.  102 - A fiscalizapao e aplicapao de penalidades  de que tratam esta lei ocomerao
por meio d
I ~ auto de coustatagao;
11 - auto de infrapao;
Ill - auto de apreensao;
IV - auto de embargo;
V - auto de interdigao;
VI - auto de demolicao.
Pardgrafo dnico: Os autos serfro lavrados em tres vias assim destinadas:
a) a primeira, ao autundo;
b) a segunda, ao processo administrativo;
c) a terceira, ao arquivo.

Art.  103 - Constatada a irregularidade, sera lavrado o auto infracional correspondente
no qunl devefa constar:
I - none e respectivo endereco da pessoa fisica ou juridica autuada;
11 - o fato constitutivo da infrocao, data, local e hora da autuapao;
Ill - o fundamento legal da autuapao;
IV  -  a  penalidade  aplicada  e,   quando  for  o   caso,   o  prazo  para  a  correcao  da
irregularidade;
V - none, fun9ao e assinatura de quem autuou;
VI - prazo para a apresentapfo da defesa;

Art. 104 -Na lavratura do auto as omissdes ou inconeg6es nao acarretarao nulidade se
do  processo  constarem  elementos  suficientes  para  a  determinapao  da  infrapao  e  do
infrator.

Art.   105  -  A  assinatura  do  infrator  ou  de  seu  representante  legal  n5o  constitui
formalidade  essencial  a  validade  do  auto,  nem  implica  em  6onfissao,  nem  a  recusa
constrfui agravante.

Art. 106 - 0 infrator sera intimado do auto:
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Pardgrafo dnico: 0 edital sera publicado uma tinica vez em 6rgao de imprensa oficial
ou em jomal de grande circulapao.

Art.  107  -  Sao  criterios  a  serem  considerados  por  quem  autua  na  classificapfro  da
infrapao:
I -a malor ou menor gravidade;
11 - as circunstincias atenuantes e as agravantes;
Ill - os antecedentes do infrator.

Art. 108 -Para a aplicapao da pena de multa expedida pela prefeitura municipal atraves
dos  6rgaos  ou  secretarias  competentes,   as  infrapdes  em  materia  ambiental   serao
classificadas em :
I -leves: as eventunis ou as que nao venham a causar riscos ou danos a sande, a flora, a
fauna, nem provoque altera9des sensiveis ao Meio Ambiente;
11 -graves: as que venhanl a prejudicar a satde, a seguranca e ao bern-estar coletivo ou
causar danos relevantes a flora, a fauna e a outros recursos naturais;
Ill - gravissimas:  as que provoquem iminente risco a vida humana, a flora, a fauna e a
outros recursos naturais.

Art. 109 - Sao cousideradas circunstincias atenuantes:
I - arrependimento eficaz do infrator manifestado pela espontanea reparapao do dano
em   conformidade   com   as   normas,   criterios   e   especificapdes   determinadas   pela
Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
11 -  comunicapao  plevia  do  infrator as  autoridades  competentes  em  relapfro  a perigo
iminente de degradapao ambiental;
Ill - colabora9ao com os agentes e tecnicos encarregados da fiscali2apao e do controle
ambiental;
IV - o infrator nao ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve.

Art. 110 -Stu cousideradas circunstincias agravantes:
I - o infrator cometer reincidencia especifica ou infrapfro continuada;
11 - ter cometido a infrapao para obter vantagem pecuniina;
Ill - coagir outrem para a execu9ao material da infrapao;
IV -a infrapao tiver consequencia grave ao Meio Ambiente;
V - deixar o infrator de tomar as providencias ao seu alcance a partir do instante que o
mesmo tiver conhecimento do ato lesivo ao Meio Ambiente;
VI - ter o infrator actdo com dolo;
VII - a infrapao atingir areas sob a protecfro da Legislapfo competente.

Art.  Ill  -Havendo  concurso de circunsfancias atenuantes e agravantes,  a pena sera
aplicada levando-as em considerapao, bern como o contendo da vontade do autor.

/

Capitulo H
DAS PENALIDADES
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Art. 124 - Fica vedado reunir em uma s6 petigao, impugnapao ou recurso referente a
mais  de  uma  san9ao  ou  apao  fiscal,  alnda  que  versem  sobre  o  mesmo  assunto  e
alcancem o mesmo infrator.

Art.  125  ~  0 julgamento  do  processo  admihistrativo  e  os  relativos  ao  exercicio  do
Poder de Policia sera uma atribuigao do CMMA.

Art. 126. Esta Lei entrara em vigor na data de sun publicapao, revogadas as disposi95es
em contrdrio.
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§ z• - Os representantes referidos no Inciso li serão Indicados pelos 
seusrcspcctivos segmentos representados e serão nomeados pelo Chefe do Pode r 
Executivo Municipal. 

ArL 7• - O mandato dos membros do CMMA será de 02 (dois) anos,permltlda a, 

recondução. 

Art.. e• - As atividades dos membros do Conselho serão regidos pela.sseguintes: 
disposições: 

1 - A fun!,-iiu d(t!' ~u~lhieiro do CMMA ~ t.:unsider"41da c.lt: intA:n:sst: plJlbtic.o n:11::va'nt.e 
e não será remunerada: 
li - Os membros do Conselho poderão ser substiru(dos por solicitação do segmento 
soclal que os indicou; 
Ili - As deliberações do Conselho serão registradas em atas. 

Art. 9. O CMMA será administrado por um President:c que é o Secretário de Melo 
Ambiente nomeado pelo Chefe do Poder Executivo MunicipaJ. 
Par6araf'o Ontco - O mandato de Presidente é de dois anos, permitida uma 
reeleição. 

Art. 10. O funcionamento do CMMA será disciplinado através de Regimento 
Interno. dentro do prazo máximo de Trinta dias após sua instalação, o Conselho 
e..laborarA seu Regimento Interno. que deverá .ser aprovado por decreto; 

CAPfTULOII 
DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Art. 11. Fica criado o FUNDO MUNICIPAL DE M.EIO AMBIENTE de São José do 
Piauí. 
Parip"af'o dnlco - O Fundo Municipal Ambiental criado por este artigo adota a 
sigln: FMM~ que representa a sua. deneminaç5o. 

Art. 12. O FMMA tem por objetivo criar condições financeiras e arrecadar receitas 
e de gerência dos recursos destinados ao desenv·oJv1mento das atividades, ações e 
serviços desenvolvidos no Mun· pio relactonados ao melo ambiente. executados 
ou coordenados pelo órgão am ntal. compreendendo dentre ou"iros: 

1- Planos, Programa e rojetos que vise: 
a) O uso ou a e 

b) O desenvolvtmento sustentável das comunidades locais; 
•C) O tur-lsrnoeoológico local; 
d) O desenvolvimento de pesquisas e estudos do advldades voltadas à 

preservação do Melo Ambiente; 
e) A rnanlltlenç:Ao. a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental. 

li- A proteção e defesa, a preservação, o melhoramento e a restauração do 
Meio AmbtentJe como um todo. dos processos ecoJógjcos, da dlve rsldade 
e lntegrlclade do patrlmõnto ge·nédco, da fauna~ d.a flora e dos recursos: 
nabarals locais: 

111- A educapio-lental da população; 
IV- A •·~-itli~çãu t.lt:t cunf~1-&nc::ia.., s~r,1inidldu.sr palestl"a:s e oul:rus tipos t:vt:nlos 

relacionados a questões ambiental: 
V- A melhoria do sistema de coleca e destinação final dos res(duos sólidos 

urbanos. e de serviços de saúde. 

ArL 13. O FMMA é diretamente subordinado ao Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente. que é o seu Gestor e terá a mesma composição do Consel.ho MunidpaJ de 
Meio Alnbiente. 
Panigrafo Único- O FMMA será movimentado de acordo com sistema adotado pela 
"Prefeitura ·Muntctpal para a movimentação de outro:s fundos e recursos municipais. 

Art. 14. Compõem o FMMA os recursos provenientes de: 
1- AM 1% do Fundo de Participação do Munlclplo-FPM; 
JI- Até 2% dos. S.rnpostos :ilrre.4;ildados pelo o Jllllntclpio; 
lll- Preços Públicos cobrados -em razão dos serviços prestados a terceiros pela 

Secretaria de Melo Ambiente 
IV- Multas impostas pela Secreta.ria Municipal de Melo Ambiente em 
decon-ência de Infrações Ambiental: 
V- Créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
VI- Repasses específicos que vierem a ser efetuados pelo Governo Federal e

Estadual; 
VU- Doações de Pessoas flsicas e de pessoas Juríd.tcas. de órgãos governamental.!i. 

e de não governamentais. 
VIII- Rendimentos e juros de aplicações financeiras ; 
IX- Outras receitas vinculadas ao Meto Ambiente. 

adas ao FMMA serão obrigatoriamente depositadas em 
rta e mantida em agêncla de estabelecirhento oficial de 

An. 16. Esta Lei entrad em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI N°014 / DE 15 DE ABRll.. DE 2021. 

Dlspik sobre a Polldca a Proteçllo. C:..-rvaçllo, 
Re.:uperaçllo "' ~,cvohtlnwnlO tio Mdo A
"' dó - provüUnda&. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO .JOSÉ DO PIAUÍ, ESTADO DO PIAUÍ. no 
uso de suas atribuiç.lles legais e em confonnidade com u disp0síç&s constitucionais da 
Lei OrgAnica Municipal~ e demais diplomas lega.is aplicáveis: 

Faço saber a todos os habitantes do Municlpio. que a CAmara Municipal aprovou e cu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Llvrol 
PARTEGEllAL 

Titulo 1 
DA POLfflCA AMBIENTAL 

Capitulo 1 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. l • - A Polltica Municipal de Meio Ambiente 6 orientada pelos seguintes 
princlpios: 
1 - a promoção do desenvolvimento integral do ser humano~ 
ll - a raci.onalizaçlo do uso dos recursos ambientais,. naturais ou não. 
IJI - a proteção de àreas ameaçada.o de degradação; 
IV - o direito de todos ao mei.o ambiente ecologicamente equilibrado e a obrigaçlo de 
sua defesa e preservaçlo às presentes e futuras gerações; 
V - respeito à função social e ambiental da propriedade; 
V1 - a obrigação de recuperar àreas degradadas e indenizar pelos danos causados ao 
meio ambiente; 
VD - garantia da prcstaçl.o de :i_nfo:nnaçõcs relativas ao meio ambiente. 

Capitulo D 
DOS OB.JETIVOS 

Art. l" - Slo objetivos da Polltica Municipal de Meio Ambiente: 
1 - articula,- e integrar as ações e ativi- ambientais desenvolvidas pelos diversos 
órgãos e cnti do municfpio entn: si e com os órgãos federais e estaduais quando 
necessário; ' 
11 - articul e integrar ações e atividades ambientais intermunicipais,. favorecendo 
consórcios s instrumentos de coopcraçlo; 
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IIJ - identificar e caracterizar O$ ecossistemas do munielpio. definindo as funções 
especificas de seus componentes, bem como as fragilidades. ameaças. riscos e usos 
compatíveis~ 
rv - compatibilizar o desenvolvimento econõmíco e social com a preservação 
ambiental. a qua1idade de vida e o uso racional dos recursos ambienta.is~ naturais ou não~ 
V - controlar a produção, e)Cb"a,Çãot comercialização, transpone e o emprego de 
materiais. bens e serviços. métodos e técnicas que comportem risco à vida e ao meio 
ambiente ou que venham a comp.rometel" a qualidade dos mesmos; 
VI - estabelecer normas. critérios e padrões de qualidade ambiental da emissão de 
efluentes. bem como normas relativas ao uso e manejo de rccurSos ambientais, seja 
natutal ou não. adeqWU1do-os pcnnancntcmcnte em face da lei e de mudança 
tecnológica. 
Vll - e s timular a aplicaçAo da melhor tecnologia disp0nlvcl para a constante redução 
dos níveis de poluição do ar. solo e água. e degradação ambiental ; 
VIJI - criação de áreas de proteção ambiental em eonf'ormidade com as legislações 
ambiental federal e estadual; 
IX - estimular a criação de áreas particulares de proteção ambiental; 
X - catalogar. preservar. restaurar e conservar as Arcas de proteção ambiental do 
mW1icfpio; 
XI - estimular a pesquisa e extensão quanto ao uso adequado dos recursos ambientais. 
no.tumis ou não; 
XI1 - promover a educação aJDbíental na sociedade e especialmente A rede de ensino 
municipal; 
XIII - prover o município dos meios necessários para a colct:a e tratamento dos r-csfduos 
sólidos confonne a na~ dos mesmos. dando a eles uma destinação correta; 
XIV - promover o zoneamento ambiental nas é.rea.s de prescrva.ç,D.o penna.nen~ reserva 
legal e unidades de conse.rvação. 

CapftuloW 
DOS INSTRUMENTOS 

Art. 3 • - São i_nstrumentos da PoUtica Municipal de Meio Ambiente: 
I - zoneamento ambiental; 
11 - criação de espaços tenitorio.is especialmente protegidos; 
IIJ - estabelecimento de param-o• e padroes de qualidade ambiental ; 
lV - avaliação de impacto ambiental~ 
V - licenciamento ambiental; 
VI - auditoria ambiental; 
Vll - monitoramento ambiental ; 
VI.II - sis tema municipal de informações e cadasU"os ambi.entaiS~ 
[X - educação ambiental ; 
X - mecanismos de beneflcios e incentivos para a preservação e conservação dos 

· s . naturai s ou não; 
ambiental. 

Capitulo IV 

DOS CONCEITOS GERAIS 

Art. 4 ª - Slo os seguintes os conceitos gerais para fins e efeitos desta Lei : 
1 - meio ambiente: a interação de elementos naturais e artificiais. socioeconõ micos e 
cultura.is . que permite. abriga e rege a vida em todas as suas formas; (código florestal) 
li - ecossistemas: conjunto integrado de fa'lorcs fls icos e bióticos que caracterizam um 
determinado lugar, estendendo-se por ceno espaço de dimensões variáveis. É uma 
totalidade integrada. sis t~mica e aberta que envolve fatores bióticos e abióticos com 
respeito à sua composição, estrutura e função. 
111 - degradação ambiental : a altenlÇllo adversa das earacterlsticas do meio ambiente. 
IV - poluição: a aJteração da qualidade ambiental resultante das atividades humanas ou 
fatores naturais que direta ou indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde. a segurança. ou o bem estar da população. 
b) criem condições adverSas ao desenvolvimento soc:-ioeconômico. 
e) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) lancem materiais~ res íduos ou energia em desacordo com os padrões ambíentais 
vigentes. 
e) afetem as condições estéticas e sanitArias do meio ambiente. 
V - poluidor: pessoa flsica ou jurídica~ de direito püblíco ou privado, diretamente ou 
indiretamente responsável. por ação ou omissão, por atividade causadora de poluição ou 
degradação efetiva ou potencial . 
VJ - TCcursos ambientais: a atmosfera., as águas interiores, superficiais e subterrâneas, 
os estuários. o mar territorial , o solo. o subsolo~ o. fauna e a flora. 
VII - proteção: procedimentos integrantes das práticas de conservação e preservação da 
natw-eza. 
Vlll - preservação: proteçlo integral do atributo naturaJ. adm.itindo apenas seu uso 
indireto. 
IX - conservação: uso sustentável dos recursos naturais. tendo em vista a s ua utilização 
sem colocar em risco a manutenÇão dos ecossistemas existentes, garantindo-se a 
biodiversidade. 
X - manejo: técnica de uso racional e controlado de rceW"Sos ambientais. mediante a 
aplicaçl.o de con.hecimentos ~nicos e ciendficos visando conservar a natu.-eza. 
XI - gestão ambiental: tarefa de administrar e controlar o uso sustentado dos recursos 
ambientais, natura.is ou nl.o~ através de instrumentos adequados como regulamentos. 
nonnati.zaçõcs . e investimentos públicos e privados assegurando o desenvolvimento 
racional do conjunto produtivo socioeconõmico em beneficio do meio ambiente. 
XJI - área de preservação permanente: porção do tcnitório mwúcipal desti.nada à 
preservação de suas características ambientais relevantes~ assím definidas em lei. 
Xlll - àrea verde especial: àrea criada pelo Poder Público onde houve reflorestamento 
em favor- de um ecossistema representado esteja este em terra de domlnío público ou de 
domínio privado. 

Título D 
DAS AÇÕES MUNICIPAIS 

Capitulo 1 

DA COMPETtNCIA DO MlJNICÍPIO 

Art. 5° - Ao município de São José do Pi.au.J ,. ao estado do Piauí e à União. no exercício 
de suas competências constitucionais ligadas ao meio ambiente. cabem mobilizar e 
coordenar ações, recursos humanos. financeiros. i.matcria.is,. técnicos e científicos,. bem 
como a participação popular na construção dos objetivos e inceresses fixados nesta lei. 
devendo para tanto: 
1 - planejar, desenvolver estudos e ações para a promoção, proteção, conservação. 
preservação. restauração. reparação. vigilância e melhoria da qualidade ambiental; 
li - definir e controlar a ocupação e uso dos espaços territoriais de acordo com suas 
limitações e condicionantes ecológicos e ambientais; 
III - elaborar e implantar planos de proteçAo ao meio ambiente; 
IV - controlar a poluição ambiental e .m suas diferentes formas; 
V - definir áreas prioritárias de ação governamental a fim de preservar e melhorar a 
qualidade ambiental e do equillbrio ecológico; 
V1 - identificar, criar e gerir unidades de conservação e outras áreas de interesse para a. 
proteção de mananciais. ecossistemas naturais, fauna e flora, recursos genéticos e 
arqueológicos. e outros bens. estu.beleçendo normas de sua compet4!ncia a serern 
observadas nessas áreas; 
VII - estabelecer diretrizes especificas para a proteção de recwsos hídricos via planos 
de uso e ocupação de áreas de drenagem de bacias e sub-bacias h.idrográticas; 
Vlll - ao municlpio, a quem compete à guarda da arborização. cabe à pesquisa, a 
elaboração de projetos. a implantação e o gerenciamento do verde urbano, bem como 
realizar parcerias com instituições públicas e/ou privadas e com a comunidade. 

Capín,lo O 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Art. 6° - Cabe à Secretaria Municipal de Meio Ambiente implementar os objetivos e o s 
instrumentos da PoHtica de Meio Ambiente do Municipio, fazer- cumprir a presente lei e 
compete ainda à mesma: 
1 - propor, executar e fiscalizar, direta ou indiretamente. a Polltica Ambiental do 
Municlpio de São José do Piaul; 
li - fixar nonnas e padrões ambientais de qualidade referentes à poluição atmosférica. 
hldrica, acústica, visual e contaminação do solo; 
IH - conceder licenças~ autorizações e alvarás. além de fixar limitações administrativas 
relacionadas ao Meio Ambiente; 
IV - criar e implantar o Cadastro T6cruco Municipal de Atividades e lnstrumcntos de 
Defesa Ambiental. bem como para com as Atividades Potencialmente Poluidoras e 
Utilizadoras de Recursos Ambientais. · 
V - requisitar Estudo Ambiental, quando couber à Atividade a ser desenvolvida~ 
VI - regulamentar e controlar o uso de prod.utos químicos em atividades 
agrosilvipastoris, industriais e de prestação de serviços; 
VII - exercer a fiscalização e vigilância ambiental; , 
VIII - detenn i.oar audiências públicas quando estas se fizerem necessArias; 

IX - cadastrar a exploração de recursos minerais no municipio desde que o mesmo 
apresente as licenças cabiveis à atividade; 
X - fixar normas de monitoramento. condições de lançamento e padrões de emissão 
para rcsiduos e efluentes de qualquer natureza; 
XI - desenvolver o sistema de monitoramento e supervisão ambiental no municfpio a 
fim de adequar a legislação ao uso e manejo dos recursos naturais. fàuna e flora; 
XII - administrar as áreas de conservação e outras áreas protegidas visando a proteção 
de mananciais. ecossistemas natura.is. flora e fauna, recursos genéticos e arqueológicos. 
e outros bens de interesse ecológico, estabelecendo normas a serem observadas nessas 
áreas; 
XJTI - coordenar a implantação e manutenção do Plano Diretor de Arborização Urbana 
através da articulação dos órgãos e agentes municipais de modo a compatibilizar todo o 
processo de arborização com o espaço flsi.co e com os serviços das concess ionárias de 
água e esgotos, energia elétrica, telefonia, b'ansporte e demais prestadores de serviço. 

Art. r - Ficam sob o controle da Secretaria Municipal de Meio Ambiente as atividades 
industriais, comerciais, de prestação de serviços e outras fontes de qualquer natureza 
que produz.aro ou venham a produzir alterações adve.-sas nas características do meio 
ambiente no mwúcipio. 
§ I" - Dependem de autorização prévia da Secretarie Municipal de Meio Ambiente as 
licenças para o funcionamcnlo das atividades referidas no caput deste artigo. 
§ 2" - O enquadramento das atividades ocorrerá quanto ao porte segundo critérios 
fixados na Resolução n• 1 O do CONSE MA de 25 de novembro de 2009. 
§ J• - A atividade poluidora scrà enquadrada pelo parâmetro de maior dimensão dentre 
os parâmetros disponiveis qwmdo do requerimento. 
§ 4° - O valor cobrado na emissão de licenças ambientais do tipo Prévias. de Instalação 
e de Operação será calculado com base na Unidade Fiscal de Referência do Piaui e na 
classificação constante no Anexo li desta lei. 

Art. 8" - A realização do Estudo Ambiental para instalação. operação e o 
desenvolvimento de atividades que, de qualquer modo, possam degradar o meio 
ambiente. deverá ser produzido por equipe multidisciplinar composta por membros 
independentes do órgão público licenciador, sendo obrigatório o fornecimento de 
informações a população através de publicação no Diàrio Oficial Municipal e jornais de 
grande circulaçlo atendendo ao principio da publicidade. 
§ t • - Na dctcnninaç.llo de rcali.zaç.il.o do Estudo Ambiental deverà ser indicada uma das 
seguintes formas de apresentação: EIA/RIMA (Estudo de Impacto Ambiental e seu 
respectivo Relatório de Impacto Ambiental), PCA (Plano de Controle Ambiental). R.AS 
(Relatório Ambiental Simplificado). PRAD (Plano de Recuperação de Áreas 
Degradadas) e Inventário Florestal . · 
§ 2• - As empresas elaboradoras dos Estudos Ambientais deverão ser cadastradas no 
CadaslJ'o Técnico Municipal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental e/ou 
Atividades Potenc · ente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, assim 
como no CadaslJ' 6cnico Federal . , 
Art. 9" - A ção, instalaçlo, ampliação ou funcionamento de qualquer atividade 

ursos ambientais que seja considerada efetiva ou potencialmente 
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poluidora, bem como os empreendimentos capazes de. sob qualquer forma. causar 
degradação ambiental~ dependerão do pr-êvio licenciamento ou o.utorização da Secretario. 
Municipal de Meio Ambiente. sem prejulzo de outras licenças legatmente ex.igíveis.. 

Art. 1()• - Os responsáveis pelas atividades previstas no artigo anterior são obrigados a 
implantar um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Plano de Compensação 
Ambiental visando promover todas as medidas necessárias para prevenir ou corrigir 
da.nos inconvenientes oriundos das diferentes formas de poluiçllo. caso se faça 
necessário. devendo para tanto haver integração entre a Secretaria Municipal de Meio 
Ambíente e os demais órgãos e agentes do Poder Público municipal. 

Art. 11 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente deve considerar os recursos 
paisagísticos da án:a cm estudo podendo defi.nir" os agrupamentos vegetaís significativos 
a preservar. 

Art. 12 - Projetos de ilwn.inação pública ou particulares deverão ser compaUveis com a 
vegetação art>óren existente no local de modo a evitar futuras podas. quer sejam leves 
Ou drastieas.. Ou n..'"T:nOÇÕCS. 

Art.. 13 - Os projetos refe.-ente.s ao parcelamento do solo. atividades agrícolas. 
industriais ou outras atividades que: estejam sujeitas a utilizar áreas n:vc:stídas de: forma 
total ou parcial por vegetação de pone arbóreo e/ou arbusti. vo devem ser submetidos ã 
Sccn::taria Munjci~ de Meio Ambiente= poT mc:io de: Plaoo de Sup.-essão Vegetal e caso 
se faça necessário~ Inventário Florestal~ levando em consideração as d irettizes da 
legislação ambienta]_ 

ArL 14 - Os projetos de edificação em áreas revestida.."!ii poi- vegetação de porte arbói-eo~ 
total ou parcialmente. nos dominios municipais. dcverlo ser submetidos ao crivo d.a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente antes da ap.-ovação dos órgãos e agentes 
municipais peninentes à matéria. 

Art. 15 - A supressão total ou parcial da vegetação arbórea somete se dará com a prévia 
autorização d.a. Secretaria Municipal de Meio Ambiente quando for necessária a 
implanta.Ção de obras. atividades ou projetos mediante pareecr favorável do setor 
técnico da Secretaria Municipal de Meio Ambiente . 

Art. 16 - Excluída a hipótese prevista nos anjgos: anteriores, a poda e supressão de 
vegetação arbórea em propriedade pública ou particular. fica subordinada a urna 
autorização por escrito da Scc:rctaria Municipa] de Meio Ambiente. 
Par,eraro único: No pedido de autorização~ além de outras formalidades, deverá 
constar a devida justificativo, sem a qual nlo haverá a poda ou remoção da árvore. 

Art. 17 - os casos de demolição, reconstrução, reforma ou ampliação de edificações 
ern te s onde exista a vegetação art>órea cuja poda ou corte seja indispensável às 
obras ' tercssado deve observar o artigo anterior e seu parágrafo único. 

Art. 18 - A autorização para supresslo ou poda de vegetação arbórea poderá ocorrer 
ainda nas seguintes cireunstAncias: 
l - quando o atestado titossanitário da árvore ou palmeira assim justificar. 
11 - quando a árvore ou palmeira. ou pane dela, apresentar risco iminen.te de queda. 
JII - quando a. árvore ou pa_lmc1ra estiver causando danos comprováveis ao patrimônio 
público ou privado. 
JV - quando a árvore ou palmeira fbr especificada para um local sc:m compatibilização 
com o espaço e/ou equipamentos urbanos. 

Art. 19 - A poda ou corte de árvores cm logradouros públicos somente será permitida: 
1 - aos funcionários da pre feitwa devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente. 
IJ - aos funcionários de empresas prestadoras ou cooccssioná.rias de serviços públicos. 
desde que cwnprido o seguinte: 
a) obtenção de autorização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente que analisará as 
raz.ôes do pedido. dcf'erindo ou não a pOda ou corte. 
b ) acompanhamento permanente de técnico de nlvel superior devidamente habilitado 
sob o encargo e responsabilidade da empresa. 
Ili - aos soldados do Corpo de Bombeiros em situações de emer-gência quando houver 
risco iminente à vida de pessoas ou ao patrimônio. seja público ou privado. 

A rt. 20 - Arvores ou palmeiras cortadas de logradouros públicos devem.o ser 
substitufdas dentro de wn prazo não superior a trinta dias. a contar do efetivo con.e. 

Art. 21 - O proprietário ou possuidor. a qualquer titulo. d.e imóvel que diretamente ou 
indiretamente ocasionar morte ou destru.icAo~ total ou parci.a.I. da vegetaç:ã:o arbóf'C'â em 
sua propriedade. utilizando de quaisquer meios. deverá fazer- o replantio das árvores ou 
palmeiras desn-ufdas. 

Art. 22 - As empresas que executarem serviços pLlblicos de manutenção de redes 
elitricas ou telefônicas na cidade. bem como as empresas terceirizadas para. este fim . 
sobretudo no tocante a projetos ligados à arborização urbana em logradouros públicos e 
privados. devem agir sempre com o respaldo técnico e a devida r-esponsabilidade ao 
executar os trabalhos e projetos supra.citados. 
Par:6graro único: Estes profissionais poderão SCT engcnhci.ros agrõnomost cngenhci.-os 
florestais~ engenheiros ambientais, biólogos ou com formação acadé!:mica equivalente, 
desde que registrados em seus respectivos Conselhos Profissionais. 

Thuloffi , 
VMENTOS DA POLITICA MVNIClPAL DE MEIO AMBIENTE 

Capitulo 1 
NORMASGERAIS 

An. 23 - Os instrumentos da Polltica Municipal do Meio Ambiente serão definidos e 
regulados neste útulo: 
Par,grafo único: As e,úgências propostas neste titulo não excluem a obrigação da 
apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EJV) quando exigido pela Secretaria 
Munic ipal de Meio Ambiente. 

An. 24 - Cabe ao municlpío a implantaçAo dos instrumentos da Politica Municipal do 
Meio Ambiente para a perfeita consecução dos objetivos definidos no Titulo 1. capitulo 
li desta lei . 

Capitulo D 
DO ZONEAMENTO AMBIENTAL 

An. 25 - O zoneamento wnbicntal consiste na definição de áreas do território municipal] 
de modo a regular as atividades socioeconõmicas, bem como definir ações para a 
proteção e mel.hona da qualidade do meio wnbiente considerando as caracterfsticas, 
atributos e vocações de cada uma das áreas. 
Panlgrafo único: O zoneamento wnbiental será definido em lei e incorporado ao Plano 
Diretor Participativo (PDP) no que couber. podendo o Poder Executivo propor 
alterações em seus limites, mas nunca de forma resttítiva, ouvindo o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente (CMMA) e outros órgãos colegiados diretamente ligados 
li matéria. 

An. 26 - As zonas wnbientais do municlpio são: 
1 - Zonas de Unidades de Conservação (ZUC): áreas sob as regras das diversas 
categorias de manejo. 
U - Zonas de Proteção Ambiental (ZPA): áreas protegidas por instrumentos legais 
diversos ante a existência de remanescentes de Mata Atlântica e de ambientes 
associados e de suscetibilidade do meio a riscos relevantes. 
m - Zonas de Proteção Paisaglstica (ZPP): áreas de proteção de paisagem com 
caracterfsticas excepcionais de qualidade e fragilidade visual. 
IV - Zonas de Recuperação Ambiental (ZRA): áreas cm estágio significativo de 
degradação. onde se desenvolvem ações de proteção temporária e de recuperação 
induzida ou natural do ambiente visando integrá-lo às zonas de proteção. 
V - Zonas de Controle Especial (ZCE): demais áreas do municipio submetidas a normas 
próprias de controle e monitoramento ambiental diante de suas caraetcristicas 
peculiares. · 
Panlgrafo · 11ico: Para efeito de delimitação das zonas serão levadas em consideração 
as bacias uh-bacias hidrográficas do munic(pio. 

Capltulom , 
DASÁREASDEPRESERVAÇÃOPERMANENTE 

Art. 27 - Áreas de Preservação Permanente. sujeitas a regime jurídico especial. são as 
definidas neste capitulo cabendo ao municlpio a sua delimitação, quando não definidas 
em lei . 

An. 28 - São Áreas de Preservação Permanente: 
I - as encostas ou parte destas. com declividade superior a 30º. equivalente a 100% na 
linha de maior declive; 
II - os remanescentes de Mata Atlântica, inclusive os capoeirõcs; 
Ili - a cobenura vegetal que contribui para a estabilidade das encostas sujeitas a erosão 
e ao deslizamento; 
JV - as nascentes, matas c iliares naturais e recompostas, cuja largura ou raio mínimo 
será de 1 00 metros e as faixas de várzeas marginais de proteção das águas superficiais; 
V - as áreas que abriguem exemplares raros. ameaçados de extinção, ou espécies 
insuficientemente conhecidos da fauna e da nora. bem como aquelas que servem de 
pouso. abrigo, ou reprodução de espécies migratórias; 
VI - as elevações rochosas de valor paisagístico e a vegetação rupestre de significativa 
importância ecológica; 
VII - as demais áreas assim declaradas em lei. 

Capítulo JV 
DOS PADR0ES DE EMISSÃO E DE QUALIDADE AMBIENTAL 

Art. 29 - Os padrões de qualidade ambiental são os valores de concentrações máximas 
toleráveis no ambiente para cada poluente. de modo a resguardar a saúde e o bem-estar 
dos seres humanos, da nora. da fauna. do meio ambiente em geral. bem como permitir a 
devida e correta exploração das ali vidades econõm icas. 
§ l° - Os padrões de qualidade ambiental deverão ser expressos quantitativamente. 
indicando as concentrações ll1ÁXll1UIS suportáveis de poluentes cm determinados 
ambientes, devendo ser respeitados os indicadores ambientais de condições de 
autodepuração do corpo receptor. 
§ 2" - Os padrões de qualidade ambiental incluirão. entre outros. a qualidade do ar. das 
águas, do solo, a emissão de ruldos e outros que a legislação vier a determinar. 

An. 30 - Padrão de emissão é o limite máximo estabelecido para o lançamento de 
poluentes pela fonte emissora que. uma vez ultrapassado. poderá afetar a saúde e o bem
estar da população, bem como ocasionar danos à nora, à fauna, ao meio ambiente cm 
geral e ao usufruto e exploraçlo das atividades econômicas. 

An. 31 - Os padrões e parâmetros de emissão e de qualidade wnbiental são aqueles 
estabelecidos pelo Poder Público estadual ou federal , podendo ó Conselho Municipal do 
Meio Ambien estabelecer padrões mais restritivos ou estabelecer parâmetros quando 
estes não fo fixados pelo estado do Piaul ou pela União. desde que escorado em 
parecer ~ entado da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Capítulo V 
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DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

Art. 32 - Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades flsicas .. 
químicas e biológicas do Meio Ambiente, causada por qualquer forma de matéria.,. 
energia ou atividades humanas que. dfreto. ou indiretamente afetem: 
1 - a saúde. a segurança e o bem-estar da populaçllo; 
J1 - as atividades sociais e econômicas; 
Ili - a biota; 
IV - as condições esúticas e sanitárias do Melo Ambiente; 
V - a qualidade e a quantidade dos recursos ambientais; 
V'I - os costumes. a cultura e as formas de sobrcviv!ncia das populaçôes. 

Art. 33 - A avaliação de impacto ambiental é resultante do conjunto de instrumentos e 
de procedimentos à disposição do Poder Público Municipal que possibilita a análise e: 
intcrpr-ctação de impactos sobre a saúde, o bem-estar da população. a economía e o 
equilibrio ambiental, compreendendo: 
I - a consideraçAo da variável ambiental nas poltticas. planos. programas. ou projetos 
que p<>ssam resuhar nos impactos referidos no caput: 
li - a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental (R..IM.A) para a impl.antação de empreendimentos ou atividades na, 
fonna da lei. 
Par6grafo único: A variável ambiental deverá incorpol'8.J' o processo de planejamento 
das polit:icas. planos. programas e projetos como 1.nstn.uncnto decisório do órgão ou da 
entidade competente. 

Art. 34 - É da competê:nc:ia da Sccn:ia.ria Municipal de Meio Ambiente a exigência do 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (R..IM.A) para. 
o licenciamento de atividade potencial ou e ·fetivamente degradadora do Meio Ambiente 
no município, bem como a sua deJiberação final. 
§ t• - O ElA/R.Il\.llA poderá .ser exigido na ampliação da atividade mesmo que ta.is: 
instrwnentos já tenham sido aprovados. 
§ 2• - Caso seja J)Tcciso incluir aditivos ao Tenno de Refe.rêocia. tais inclusões deverão 
ser fundamentadas em exigências legais ou~ na ausência destas~ em parecer técnico 
consubstanciado em.ilido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
§ 3° - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente deverá manifestar-se de forma 
conclusiva no âmbito de sua competência sobre o ElA/RlMA em até 180 dias a contar 
da data de recebimento. excluídos os perlodos dedicados à prestação de informações 
complementares. 

Art. 35 - O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto AmbientaL 
(RIMA). além de observar os dispositivos desta Jci~ obcdecerilo às seguintes diretrizes 
gerais: 
J - contempl odas as alternatlvas tecnológicas apropriadas e aJternativas de: 
localização d e preendimento~ confrontando-as com as hipóteses de não execução do 
mesmo~ 

li - definir o.s limites da área scognlfica a ser direta ou inditetamcntc afetada pelos 
impactos; 
Ili - rea1izar o diagnóstico ambienta] da área de influência do empreendimento. com a 
completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas i.ntcraçôes taJ como 
cx.ís"tem. de modo a caracterizar a situa.Ção ambiental da região antes de implantado o 
empreendimento; 
IV - identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais que serio gerados 
pelo empreendimento nas suas fases de planejamento. pesquisa.. instalação. operação ou 
utili~çlo de recursos ambientais; 
V - considc:rar os planos e programas governamentais existentes e a implantação na 
área de influência do empreendimento e a sua compatibilidade. 

Art.. 36 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente deverá elaborar ou avaliar os 
termos de referência em observAncia com a.."ii caracterfsticas do empreendimento e do 
Meio Ambiente a ser afetado cujas instruções orientarão a elaboração do ElA/RIMA. 
contendo prazos. normas e procedimentos a serem adotados. 

Art. 37 - O diagn6stico ambiental, assllTl como a análise dos impactos ambientaisf,, 
deverá considerar o Meio Ambiente da seguinte forma: 
l - o meio tisico: o solo. o sub solo. as •suas. o ar e o cl1ma.. com destaque para os 
recursos minerais, a topografia.. a paisagem. os tipos e aptidões do solo, os corpos 
d ' égua.. o regime hidrológico. a...ci. correntes marinhas e as correntes atmosférica.e.. 
U - meio biológico; a nora, a fauna,. com destaque para as espécies indicadoras da 
qualidade ambiental. de valor cientifico e econômico, raras e ameaçadas de extinção,. as: 
em extinção e os ecossistemas natutais.. 
lJJ - meio socioeconômico: o uso e a ocupa.çio do solo~ o uso da água e das condições 
socioeconõmicas com destaque pros sltios e monumentos arqueológicos. históricos .. 
eultwais e ambientais e a potencial utiJiza.ção futura desses recursos. 
Par,grafo único: No diagnóstico ambiental os fatoTeS ambientais devem ser analisados 
de forma integrada mostrando a interação e a interdependência entre eles. 

Art. 38 - O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) será realinuio por uma equipe formada 
por profissionais multidisciplinares devidamente. habilitados e nilo dependentes direta 
ou indiretamente do pr-oponente sendo esta equipe a responsável legal e tecnicamente 
pelos resultados apresentados. 
P■r,gr■ío único: O Conselho Mwiicipal do Meio Ambiente poderá, cm qualquer fase 
de elaboração ou apreciação do Estudo de Impacto Ambiental (E IA) e o Relatório de 
lmpaeto Ambiental (RIMA). mediante voto fundamentado aprovado pela maioria 
absoluta de seus membros, declarar a inidoneidade da equipe multidisciplinar ou de 
técnico competente recusando. se for o caso, os levantame ntos ou conclusões de SWII 

autoria. 

elatório de Impacto Ambiental (RIMA) reíletirá as conclusões do Estudo 
biental (EIA) de forma objetiva e adequada e fará sua asnpla divulsação 

de qualqueT elemento imponante à compreensão da atividade e conterá. no 

1 - os objetivos e as justificativas do projeto. sua relação e compatibilidade com as 
pollticas setoriais. planos e programas governamentais; 
li - a descrição do projeto de viabilidade (ou básico) e suas alternativas tecnológicas e 
locacionais. especificando para cada uma delas, nas fases de construção e operação, as 
àreas de influencia. as matérias-primas, a mão de obra. as fontes de energia, demanda de 
água. processos e tknicas operacionais. pTováveis efluentes, emissões. resfduos e perda 
de energia, além dos empregos diretos e indiretos a serem gerados; 
Ili - a sfntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambientais da àrea de 
influência do projeto~ 
IV - a descrição dos prováveis impactos ambientais decorrentes da implantaÇão e 
operação da atividade. considerando o projeto. suas alternativas, os horizontes de tempo 
de incid~ncia dos impactos indicado os ~todos. técnicas e critérios adotados para a sua 
identificação, quantificação e interpretação; 
V - a caracterização de qualidade ambiental futura da área de innuência, comparando as 
diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas. bem como a hipótese de 
sua não realização; 
VI - a descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras, previstas em relação aos. 
impactos negativos. mencionará aqueles que não puderem ser evitados e o grau de 
alteração esperado; 
Vil - o programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos ambientais trará a 
recomendação quanto a alternativa mais favonlvel, assim como as conclusões e 
comentários de ordem geral. 
§ 1• - O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) deve ser apresentado de forma 
objetiva e adequado na sua compreensão e as informações nele contidas devem ser 
expostas em linguagem acessível ilustrada por gráficos. mapas e imagens reunidas por 
técnicas apropriadas de comunicaçllo visual de modo que a comunidade entenda as: 
vantagens e desvantagens do projeto. bem como todas as conscquencias ambientais de 
sua implantação. 
§ 2° - O Relatório de lmpac:to Ambiental (RIMA) relativos a projetos de grande porte 
deve conter obrigatoriamenle: 
1 - a relação, quantificação e especificação dos equipamentos sociais e comunitários e 
de infraestrutwa básica para o atendimento das necessidades da população, oriundas das 
fases de implantação, operaçllo e expansão do projeto; 
li - a fonte dos recursos necessários á construção e manutenção dos equipamentos. 
sociais. comunitários e de infraestrutura. 

Art. 40 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente. ao determinar a elaboração do 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e apresentação do Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA) por sua iniciativa ou quando solicitado por entidade civil. pelo Ministério 
Público. ou por no mínimo cinquenta cidadãos munícipes. dentro de plllZQS fixados em 
lei. promov rà a rea]ização de audiências públicas para ouvir a população sobre o 
projeto e aspectos socioeconômicos e ambientais. 
§ 1° - etaria Municipal de Meio Ambiente procederá a ampla publicação do 
edital o conhecimento e esclarecimento á população da importAncia..do RIMA e dos 
loc e riodos onde estará a disposição para conhecimento público, inclusive durante 

ri o de análise técnica. 

§ 2• - A realiz.ação de auditocias públicas para deverá ser esclarecida e amplamente 
divulgada com antecc&ncia mlnima necessária à sua rcalizaçã:o em local conhecido e 
acessível. 

An. 41 - A relação dos empreendimentos ou atividades sujeitas à elaboração de 
Estudos Ambientais senl baseada na resolução nº 10 do CONSEMA de 25 de novembro 
de 2009. 

Capitulo VI 
DO LICENCIAMENTO E DA REVISÃO 

Art. 42 - As licenças de qualquer espécie de origem federal ou estadual não excluem a 
necessidade de informação ao órglo municipaJ nos tennos desta lei. 

An. 43 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente expedirá as seguintes licenças: 
1 - Licença Prévia (LP); 
li - Licença Instalação (LI); 
lll - Licença Operação (LO); 
IV- Declaração de Baixo Impacto (DBIA). 

Art. 44 - A Licença Prévia (LP) será requerida pelo proponente do empn,endimcnto ou 
atividade para a verificação de adequação aos critérios de zoneamento ambiental. 
Par,araro ú11ico: Para ser concedida a Licença Prévia (LP). o Conselho Municipal do 
Meio Ambiente (CMMA) poderá determinar a elaboração de estudo ambiental nos 
termos da legislação federal vigente. 

Art. 45 - A Licença Instalação (LI) e a Licença Operação (LO) serão requeridas 
mediante apresentação do projeto competente e do estudo ambiental, quando exigido. 
Par,gnofo úuico: A Secretaria Mwticipal de Meio Ambiente definirá elementos 
necessários A caracterizaç.ão do projeto e aqueles constantes das licenças através do 
regulamento. 

A n. 46 - A Licença Instalação ( LI) conterá o cronogram.a aprovado pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente para a implantação dos equipamentos e sistemas de 
controle, monitoramento, mitigação ou reparação de danos ambientais. 

Art. 47 - A Licença Operação (LO) será concedida após concluJda a instalação. 
verificada a adequação da obra e o cumprimento de todas as operações descritas na 
Licença Instalação. 
An. 48 - O inicio de instalação, operação ou ampliação de obra ou atividade sujeita ao 
licenciamento ambiental sem a e><pedição da respectiva licença implicará na aplicação 
das penali administrativas previstas nesta lei e a adoção das medidas judiciais 
cabíveis, pena de responsabilização funcional da Secretaria Municipal de Meio 
Ambien . , 
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Art. 49 - A revisão da Licença Opera.,.o (LO). independente do prazo de valid,ode. será 
feita sempre que: 
I - a atividade puser em risco a vida, saúde e segurança da população~ para além do 
limite normalmente considerado quando do liecnciamcnto. 
II - a operação atingjr, cm sua continuidade, de maneira irremediável os recursos nl.o 
inerentes à própria atividade. 
ITI - ocorrer descumprimento das cond.icionan·tes do liccnciamcnlo. 

Art.. SO - A renovação da Licença Operação (LO) deve considerar as modificações no 
zoneamento ambiental com o prosseguimento da atividade 1.icenci.ada e a coDOessão de 
prazo para a adaptação. re-localização ou cnocnamcnto da atividade. 

Art. 51 - O regulamento eslabelecera prau,s para requerimento, publicação. prau, de 
validade das licenças emitidas e relação de atividades sujeitas ao licenciamento. 

Art.52 - A Declaraçlo de Baixo Impacto Ambiental (DB!A) será requerida pelo 
prop0nentc do cmp:n::cndimcnto ou atividade para a verificaçAo de adequação aos: 
c.ritérios de zoneamento ambiental , desde que a atividade nlo seja considerada de 
impe.cto s ignjficativo. 
Par,grafo único - A DBlA somente se.Ta emitida se comprovada à regularidade às 
exigências de Autorização para Supressão de Vegetaçilo e de Outorga de Direito de Uso 
de Recursos Hfdrieos. 

CapltuloVU 
DA AUDITORIA AMBIENTAL 

A rL 53 - Para os efeitos desta lei. denomina-se auditoria ambiental o desenvolvimento 
de um processo documentado de inspcç.lo. análise e avaliação sistemática das condições; 
gerais e especificas de funcionamento de atividades ou desenvolvimento de obras 
causadoras de impacto ambiental com o objetivo de: 
I - verificar o s níveis efetivos ou p0tcnc:iajs de p0luição e degradação ambientais; 
provocados pelas obras ou arividades auditadas; 
II - verificar o cumprimento de normas ambiento.is federais. estaduais e municipais; 
III - examinar a política ambiental adotada pelo empreendedor. bem como o 
atendimento aos padrões lega.is em vigor a fim de preservar o Meio Ambiente: e a sadia: 
qualidade de vida; 
IV - avaliar os impactos sobre o Mei.o Ambiente que forem causados por atJvidadc$ oui 
por obras auditadas; 
V - analisar as condições de operação e manutenção dos equipamentos e sistemas de 
controle das fontes poluidoras e degradadoras; · 
VI - examinar via os padrões e normas de operação e manutenção. a capacitação dos: 
operadores a qualidade do desempenho da opcraçlo e manutenção dos sistemas .. 
rotinas. i ações e equipamentos de proteÇão ao Meio Ambiente; 
Vll - · tificar riscos de pt"Ovávcis acidentes e de emissões continuas que possam 
afe reta ou indiretamente. a saúde da população residente na ârea de influencia; 

VIII - analisar as medidas adocadas pata a correção de não conformidades legais 
detectadas em auditorias ambientais anteriores tendo como objetivo preservar o Meio 
Ambiente e a sadia qualidade de vida. 
§ l • - As medidas referidas no inciso VIII deste artigo dcvcrlo ter prazo pata a sua 
implantação a partir da proposta do empreendedor. sendo que tal prazo será, 
determinado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a quem caberá também à 
fiscal ização e aprovaçllo. 
§ 2• - O nllo cumprimento das medidas nos prazos fixados na forma do par6grafo, 
anterior sujeitará o infrator às penalidades administrativas e medidas judiciais cabíveis. 

ArL 54 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá determ.inar aos 
responsáveis pela atividade efetiva ou potencialmente poluidora. ou degradadora.. a 
realização de auditorias ambientais periódicas ou ocasionais estabelecendo diretrizes ou 
prazos especlficos. 
Par4grafo IÍni~o: Nos casos de auditorias periódicas. os procedimentos relacionados à 
elaboração das din:trizcs a que se refere o capuJ deste artigo deverão incluir a consulta. 
aos responsáveis por sua realização e à comunidade afclada decorrentes do resultado de 
auditorias anteriores. 

Art. 55--- As auditorias ambientais serão rcali.zadas por conta e ônus da empresa a ser 
auditada sendo empregada equipe técn.ica ou empresa de sua escolha devidamente 
cadastrada no órgão ambiental municipal e acompanhada.. a critério da Secretariai 
Municipal de Meio Ambiente, por servidor público. wn tknico da área de Meio 
Ambiente. 
§ 1° - Antes de iniciar o processo de auditoria. a empresa comunicará a Secretariai 
Municipal de Meio Ambiente a composição da equipe téc-nica ou a em~ contratada 
que realizará a auditoria. 
§ 2º - Omiti.r ou sonegar informações relevantes deseredenciarlo os responsáveis para a 
realização de novas auditorio.s pe]o pmzo mínimo de cinco anos sendo o fato 
comunicado ao Ministério Püblico para as medidas judiciais cabiveis. 

Art. 56 - O nllo atendimento da reali~o da auditoria nos prazos e condições que 
foram determinados sujeitaní o infrator à pena pecuniária sendo esta nunca inferior ao 
custo da auditoria,. que sc:rá promovida pOr iastituição ou equipe técnica designada pela 
Secrelaria Municipal de Meio Ambiente, independente da aplicação de outras 
penalidades legais já previstas. 

Art. 57 - Todos os documentos decorrentes das auditorias ambientais. ressalvados os; 
que contiverem matéria de sigilo industrial confonne definido pelos empreendedores .. 
serão acessíveis à consulta pública dos interessados nas dependências da Secretaria 
Munic · de Meio Ambiente independente do recolhimento de taxas e emolwnentos. 

Capllulo VIU 
00 MONITORAMENTO E SUPERVISÃO 

Art. 58 - O monitoramento e supe,visllo ambiental consistem no acompanhamento da 
qualidade e disponibilidade dos recursos ambientais com o objetivo de: 
1 - aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambienlal e aos padrões de emissão; 
li - controlar o uso e a exploração dos recursos ambientais; 
Ili - avaliar os efeitos de planos, poUticas e programas de gestão ambiental e de 
desenvolvimento econômico e social; 
IV - acompanhar o estágio populacional de espécimes da flora e fauna especial.mente as 
ameaçadas de extinção e em extinção; 
V - subsidiar medidas preventivas e ações emergen<:iais diante de acidentes ou de 
episódios criticos de poluição; 
VI - acompanhar e avaliar a recuperação de ecossistemas e áreas degradadas; 
Vil - subsidiar a tomada de decisão quanto à necessidade de auditoria ambiencal. 

Capítulo IX 
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 59 - A educação ambiental . em todos os niveis de ensino da rede municipal e 
privada. bem como a conseientização pública para a preservação e conservação do meio 
ambiente, são instrumentos essenciais e imprescindlveis para a prantia do equilibrio 
ecológico e da sadia qualidade de vida da população. 

Art. 60 - O Poder Público. na rede escolar municipol e privada, e na sociedade, deverá: 
1 - apoiar ações volcadas para a introdução da educação ambiencal em todos os nlveis de 
educação seja ela formal ou informal; 
U - promover a educação ambiental em todos os nlveis de ensino da rede municipal e 
privada; 
III - fornecer suporte teórico e conceituai nos projetos interdiseiplinMeS de estudo das 
escolas da rede municipal no tocante ás questões ambientais; 
IV - articu.Jar-se com entidades juridicas e não governamentais no desenvolvimento de 
ações educativas na área ambiental do mu_niclpio, incluindo a formação e capacitação de 
recursos humanos; 
V - desenvolver ações de educação ambiencal junto à populaçlo do municfpio. 

Livro O 
PARTE ESPECIAL 

Titulo 1 
DO CONTROLE AMBIE TAL 

Capllulo 1 
DA QUALIDADE AMBIENTAL E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO 

- É vedado o lançamento ou a liberação nas águas, no ar e no solo. de toda e 
r fonna de mattri, resíduo ou energia.. que possuam agentes noc_ivos, acima dos 
que a legislação escabelece, e que possam causar poluição ou degradação 

ental. 

§ 2' - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá reduzir este prazo caso os 
níveis de emissão ou incômodos causados à população sejam significativos. 
§ 3• - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá ampliar este prau, caso os 
motivos não dependam das partes interessadas, desde que devidamente justificado, 

Art. 76 - A Sccrelaria Municipal de Meio Ambiente, baseada em parecer ~nico. 
procederá a elaboração periódica de proposca de revisão dos limites de emissão 
previstos ncsla lei de forma a incluir, ouvido o CMMA, outras substâncias e adequà-los 
aos avanços das tecnologias do processo industrial e controle da poluição. 

Capítulo m 
DOSOW 

Art. 77 - A proteção do solo no municlpio visa: 
1 - garantir o uso racional do solo urbano através dos instrumentos de gestão 
competentes. observa.das as diretrize:s ambientais; 
li - garantir a utilização do solo cultivável mediante formas corrcw de planejamento. 
fomento. desenvolvimento e dissemlnação de tecnologias e manej os; 
Ili - priorizar o controle da erosão, a contenção de en<:oscas e o reflorescamento das 
áreas degradadas; 
IV - priorizar a utiliz.açilo do controle biológico das pragas. 

Art. 78 - O município deverá implantar um sistema adequado de coleta. tratamento e 
destinação dos rcslduos sólidos wbanos. incluindo coleca seletiva, segregação. 
reciclagem, compostagem, e outras técnicas que promovam a redução do volume total 
dos rcslduos sólidos gerados. 
Art. 79 - A disposição, no solo, de quaisquer reslduos sólidos. liquidos ou gasosos só 
será permitida após estudo ambiental que comprove a degradação dos mesmos e a 
capacidade de autodepuração do solo levando-se em conca os seguintes aspectos: 
1 - capacidade de pen:olaçlo; 
U - garantia de não concami.nação dos aqwferos subterrâneos; 
111 - limitação e controle da área afetada; 
IV - reversibilidade dos efeitos negativos. 

Capítulo IV 
DO CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÚ)()S 

Art. 80 - O controle da emissão de tuídos no municlpio visa garantir o sossego e bem
estar público evitando a sua perturbação por emissões excessivas ou incômodas de sons 
de qualquer natureza ou que contrariem os níveis máximos "definidos cm lei ou em 
regulamento específico. 
Art. 81 ara os efeitos desca lei consideram-se aplicáveis as seguintes definições: 
1 - · ão sonora : toda emissão de som que, direta ou indiretamente. seja ofensiva ou 

saúde. à segurança e ao bem-estar público ou transgridas as di9110sições fixadas 
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II - som: fenômeno fisico provocado pela propagação de vibrações mecânicas cm um 
meio elàstico dentro da faixa de frequência enlre l6HZ e 20HZ e é passivei de excitar o 
aparelho auditivo humano; 
Ili - ruldos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao público ou 
produzir efeitos psicológicos ou fisiológicos negativos em seres humanos; 
IV - zona senslvel a ruldos: são as áreas situadas no entorno de hospitais. escolas. 
creches. unidades de saúde, bibliotecas, asilos e áreas de preservação ambiental . 

Art. 82 - Compele à Secretaria Municipal de Meio Ambiente: 
I - elaborar a carta acústica do municlpio; 
II - criar o programa de controle dos ruldos urbanos e exercer o poder de controle e 
fiscalização das fontes de poluição sonora; 
III - aplicar sanções e interdições previstas na legislação vigente seja de forma parcial 
ou integral; 
IV - e><igir das pessoas fisicas ou jurídicas responsáveis por qualquer tipo de poluição 
sonora a apresentação dos resultados de medições e relatórios, na consecução dos quais 
podem ser usados recursos próprios ou de terceiros; 
V - impedir a localização de estabelecimentos industriais, fábricas, oficinas ou outros 
que produzam ou possam vir a produzir ruldos em unidades territoriais residenciais ou 
em zonas sensíveis a ruídos; 
VI - organizar programas de cducaçio e conscientizaçllo a respeito de: 
a) causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruidos e vibrações; 
b) esclarecimentos sobre proibições relativas às atividades que possam causar poluição 
sonora; 

Art. 83 - A ninguém é licito, por ação ou omissão, dar causa ou contribuir à ocorrência 
de qualquer ruido. 

Art. 84 - É proibido o uso ou funcionamento de qualquer instrumento ou equipamento. 
fixo ou móvel, que produza, reproduza ou amplifique o som, no período diurno ou 
noturno, de modo que crie um ruido além do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona scnslvel a ruldos. 
Parágrafo único: Os uiveis máximos de som nos períodos diurno e noturno serão 
fixados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 85 - Fica proibido o uso ou a operação~ inclusive comercial. de instrumentos ou 
equipamentos, de modo que o som emitido provoque ruído. 

Capitulo VI 
DO CONTROLE DA POLUIÇÃO VISUAL 

ArL 86 - A exploração ou utilizução de veículos de divu.lguçio presentes na paisagem 
wbana e visfveís dos logradouros públicos poderá ser promovida por pessoas fls iCQ ou 
jurfdicas, desde que autorizadas pelo órgão competente. 
Par,1,rafo único: Todas as atividades que industriali:rem. fabriquem ou comercializem 
veículos de divulgação ou seus espaços, devem ter cadastro no órgão competente. 

Art. 87 - Assentar fisicamente os velculos de comunicação nos logradouros públicos só 
será permitido nas seguintes condlções: 
J - quando contiver anúncio institucional; 
11 - quando contiver anúncio orientador. 

Art. 88 - Anúncio é qualquer indicação executada sobre veiculos de divulgação da 
paisagem W"bana vislvel dos logradouros públicos a fim de promover estabelecimentos 
comerciais. industriais ou profissionais. empresas ou produtos lícitos de qualquer 
espêcie. ideias. pessoas ou coisas. classificando-se em: 
l - anúncio indicativo: indica ou identifica estabelecimentos. propriedades ou serviços.; 
li - anúncio promocional: promove estabelecimentos, empresas, produtos, marcas,. 
pessoas. ideias ou coisas; 
lll - anúncio orientador: transmite orientações como as de tráfego ou alerta:, 
IV - anúncio institucional : transmite as i_nfonnaçõcs do poder público~ organismos 
culrurais. entidades representativas da sociedade civil, entidades beneficente,s e 
similares, sem fins comerciaist 
V - anúncio misto: é o que transmite mais de um dos tipos anteriormente definidos. 

Art. 89 - Considera-se paisagem urbana a configuração resultante da continua e 
dinimica interação entre os elementos naturais, os elementos edjficados ou criados e o 
próprio homem nwna constante relação de escala,. forma,. função e movimento. 

ArL 90 - São considerados veículos de divulgação. ou apenas veiculos. qualquer ripo 
de equipamento de comunicação visual ou audiovisual utilizados para transmitir 
anúncios ao público segundo a classificação que est.abelecer a resolução do CMMA. 

Art. 91 - Considera,se poluição visual qualquer limitação à visualização pública de 
monumento natwal e/ou de attibuto cênico, natural ou criado~ do Meio Ambie nte= 
sujeitando o agente~ a obra. o empreendimento ou a atividade ao controle a.mbien.tal nos 
termos desta lei, seus regulamentos e normas deconentes. 

Capitulo Vil 
DO CONTROLE DAS ATIVIDADES PERI_GOSAS 

Art. 92 - É dever do Poder Público controlw- e fiscal izar a produção. a estocagem, o 
transpone. a comercialização e a utilização de s ubstâncias ou produtos perigosos bem 
como as nicas. os métodos. e as instalações que comportem risco efetivo ou potenciall 
para a ia qual idade de vida e do Meio Ambiente. , 

9 - São vedados no munidpio, dentre outros atos que esta lei proibir: 

1 - o lançamento de esgotos in natura em corpos d'água; 
li - a produção, dislribuição e venda de aerossóis que contenham clorofluorcarbono; 
IH - a fabricação, comercialização, transpone, armazenamento e utilização de armas 
químicas e biológicas; 
IV - a instalação de depósitos explosivos, para uso civil; 
V - a exploração de pedreiras; 
VI - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração, produção e 
beneficiamento que possam resultar na contaminação do Meio Ambiente natural; 
VII - a produção, o transporte, a comercialização e o uso de medicamentos. bióxidos. 
agrotó><icos, produtos quimicos ou biológicos cujo emprego seja proibido no território 
nacional por razões toxicológicas, farmacológicas ou de degradação ambiental; 
VIII - a produção ou o uso, o depósito, a comercialização e o transporte de materiais e 
equipamentos ou artefatos que façam uso de substâncias radioativas, observadas as 
outorgas emitidas pelos órgãos competentes e devidamente licenciados e cadastrados 
pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
IX - a disposição de residuos perigosos sem os tratamentos adequados à sua 
especificidade. 

Seçlo D 
DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS 

Art. 94 - As operações de transporte., manuseio e armazenagem de cargas perigosas no 
território do município serão reguladas pelas disposições desta lei e da norma ambiental 
competente. 

Art. 95 - São consideradas cargas perigosas, para o efeito desta lei, aquelas constituldas 
por produtos ou substâncias efetivas ou potencialmente nocivas à população, aos bens e 
ao Meio Ambiente, assim definidas e classificadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) e outras entidades afins que o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente considerar. 

Art. 96 - Os veiculos, as embalagens e os procedimentos de transportes de cargas 
perigosas devem seguir as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e a legislação em vigor e os veiculos devem encontrar,se em perfeito 
estado de conservação manutenção e regularidade e sempre devidamente sinalizados. 

Título D 
DO PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL 

Capitulo 1 

Art. 100 - Mediante requisição da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, o agente 
credenciado de proteção ambiental poderá ser acompanhado por força policial durante o 
exercício da ação fiscalizadora. 

Art. 101 - Aos agentes credenciados de proteção ambiental compete: 
1 - efetuar visitas e vistorias; 
U - verificar a ocorrência da infração; 
Ili - lavrar o auto infracional correspondente fornecendo cópia ao autuado; 
IV - elaborar relatório de vistoria; 
V - exercer atividade orientadora visando à adoção de uma atitude ambiental positiva. 

Art. 102 - A fiscali28ção e aplicação de penalidades de que tratam esta lei ocorrerão 
por meio de: 
1 - auto de constatação; 
li - auto de infração; 
IIJ - auto de apreensão; 
IV - auto d e embargo~ 
V - auto de interdição; 
VI - auto de demolição. 
P■r6grafo único: Os autos se.rã.o lavrados em três vias assim destinadas: 
a) a primeira. ao autuado; 
b ) a segunda, ao processo administrativo; 
e) a terceira, ao arquivo. 

Art. 103 - Constatada a iJTegularidade. será la\/Tlldo o auto infracional correspondente 
no qual devera constar: 
J - nome e respectivo endereço da pessoa física oujuridica autuada; 
II - o fato constirutivo da inf'1lção, data, local e hora da autuação; 
111 - o fundamento legal da autuação; 
IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso. o prazo para a correção da 
irregularidade; 
V - nome. função e assinatura de quem autuou; 
VI - prazo para a apresentação da defesa; 

Art. UM - Na lavratura do auto as omissões ou incorreções não acarretarão nulidade se 
do processo constarem elementos suficientes para a determinação da infração e do 
infrator. 

Art. 105 - A assinatura do infrator ou de seu representante legal não consti tui 
formalidade essencial á validade do auto, nem implica em confissão, nem a recusa 
constitui agravante. 

Art. 106 - O infrator será intimado do auto: 
1 - por que utua, mediante assinatura do infrator; 
11 - por v · stal. fax ou telex.. com prova de recebimento; 
III - ital , nas demais circunstincias. 
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Parágrafo único: O edital será publicado uma única vez em órgão de imprensa oficial 
ou em jornal de grande circulação. 

Art. 107 - São critérios a serem considerados por quem autua na classificação da 
infração: 
1 - a maior ou menor gravidade; 
II - as circunstâncias atenuantes e as agravantes; 
III - os antecedentes do infrator. 

Art. 108 - Para a aplicação da pena de multa expedida pela prefeitura murúcipal através 
dos órgãos ou secretarias competentes, as infrações em matéria ambiental serão 
classificadas em: 
J - leves: as eventuais ou as que não venham a causar riscos ou danos à saúde, à flora, à 
fauna, nem provoque alterações senslveis ao Meio Ambiente; 
II - graves: as que venham a prejudicar a saúde, a segurança e ao bem-estar coletivo 011 

causar danos relevantes à flora. à fauna e a outros recursos naturais; 
Ili - gravíssimas: as que provoquem iminente risco à vida humana, à flora, à fauna e a, 
outros recursos naturais. 

Art. 109- São consideradas circunstâncias atenuantes: 
J - arrependimento eficaz do infrator manifestado pela espontânea reparação do dano 
em conformidade com as normas, critérios e especificações determinadas pela, 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
II - comunicação prévia do infrator às autoridades competentes em relação a perigo 
iminente de degradação ambiental; 
III - colaboração com os agentes e técnicos encarregados da fiscalÍZJlção e do controle 
ambiental; 
IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve. 

Art. 11 O - São consideradas circunstâncias agravantes: 
I - o infrator cometer reincidência especifica ou infração continuada; 
II - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniària; 
IJI - coagir outrem para a execução material da infração; 
IV - a infração tiver consequência grave ao Meio Ambiente; 
V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu alcance a partir do instante que o 
mesmo tiver conhecimento do ato lesivo ao Meio Ambiente; 
VI - ter o infrator agido com dolo; 
VII - a infração atingir áreas sob a proteção da legislação competente. 

Art. 111 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a pena serà 
aplicada levando-as em consideração, bem como o conteúdo da vontade do autor. 

Capitulo D 
DAS PENALIDADES 

Art. 124 - Fica vedado reunir em uma só petição, impugnação ou recurso referente a 
mais de uma sanção ou ação fiscal, ainda que versem sobre o mesmo assunto e 
alcancem o mesmo infrator. 

Art. 12S - O julgamento do processo administrativo e os relativos ao exercício do 
Poder de Polícia será uma atribuição do CMMA. 

Art. 126. Esta Lei entrará eni"vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI N.a 01.5/2021., DE 15 DE ABRIL DE 2021.. 

Dispõe sobre as atividades pertinentes ao 
controle da poluição atmosférica. padrões e 
gestão da qualidade do ar no Município de São 
José do Piauí, conforme especifica e adota outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO PIAUf- PI. no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na Lei Orgânica do Município; 

Faço saber que a Cãmara Municipal de São José do Plauf aprovou e 
sancionou a seguinte Lei : 

CAPITULO! 
DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 

Art. 1.0 .As atividades pertinentes ao controle da poluição atmosférica, padrões e 
gestão da qualidade do ar, são regidas pela presente lei, atendidas as disposições 
da legislação federal. 

Parágrafo llnlco. Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

1 - poluição atmosférica:a degradaçâo da qualidade da atmosfera resultante de 
atividades que direto ou indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 
ambientaisestabelecidos; 

li - Poluente atmosférico: qualquer forma de matéria sólida, Hquida ou gasosa ou 
de energia que, presente na atmosfera, cause ou possa causar poluição atmosférica. 

Ili - Emissâo: o lançamento na atmosfera de qualquer forma de matéria sólida, 
líquida ou gasosa, ou de energia, efetuado por uma fonte potencialmente poluidora 
doar. 

processo natural ou artificial, estacionário ou não 
matéria ou energia para a atmosfera. 


